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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em sua prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados
apresentados como situação hipotética deverão ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: APP = área de preservação permanente; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de
1988; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPI = comissão parlamentar de inquérito; CPP = Código de Processo
Penal; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública ou defensor público, conforme o contexto; CTN = Código Tributário Nacional;
EC = emenda constitucional; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; EIRELI = empresa individual de responsabilidade limitada;
EPIA = estudo prévio de impacto ambiental; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; IPTU = imposto sobre a propriedade territorial urbana;
MP = Ministério Público; LINDB = Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; SELIC = Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde; TCU = Tribunal
de Contas da União; TJ/AM = Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas; TRF = tribunal regional federal; TSE = Tribunal Superior
Eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A respeito da eficácia da lei no tempo e no espaço, assinale a opção
correta conforme a LINDB.

A Para ser aplicada, a norma deverá estar vigente e, por isso,
uma vez que ela seja revogada, não será permitida a sua
ultratividade.

B Tendo o ordenamento brasileiro optado pela adoção, quanto
à eficácia espacial da lei, do sistema da territorialidade
moderada, é possível a aplicação da lei brasileira dentro do
território nacional e, excepcionalmente, fora, e vedada a
aplicação de lei estrangeira nos limites do Brasil.

C Quando a sucessão incidir sobre bens de estrangeiro residente,
em vida, fora do território nacional, aplicar-se-á a lei do país
de domicílio do defunto, quando esta for mais favorável ao
cônjuge e aos filhos brasileiros, ainda que todos os bens
estejam localizados no Brasil.

D Não havendo disposição em contrário, o início da vigência de
uma lei coincidirá com a data da sua publicação.

E Quando a republicação de lei que ainda não entrou em vigor
ocorrer tão somente para correção de falhas de grafia
constantes de seu texto, o prazo da vacatio legis não sofrerá
interrupção e deverá ser contado da data da primeira
publicação.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta a respeito da pessoa natural e da pessoa
jurídica.

A Será tido como inexistente o ato praticado por pessoa
absolutamente incapaz sem a devida representação legal. 

B Pelo critério da idade, crianças são consideradas absolutamente
incapazes e adolescentes, relativamente incapazes.

C As fundações são entidades de direito privado e se
caracterizam pela união de pessoas com o escopo de
alcançarem fins não econômicos.

D Para se adquirir a capacidade civil plena, é necessário alcançar
a maioridade civil, mas é possível que, ainda que maior de
dezoito anos, a pessoa natural seja incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil. 

E O reconhecimento da morte presumida, quando for
extremamente provável a morte de quem estava com a vida
sob risco, independe da declaração da ausência. 

QUESTÃO 3

A propósito dos bens e do domicílio, assinale a opção correta com
fundamento nos dispositivos legais, na doutrina e no entendimento
jurisprudencial pátrio.

A Possuem domicílio necessário ou legal o militar, o incapaz, o
servidor público, a pessoa jurídica de direito privado e o preso.

B Pelo princípio da gravitação jurídica, a propriedade dos bens
acessórios segue a sorte do bem principal, podendo, entretanto,
haver disposição em contrário pela vontade da lei ou das
partes.

C O atributo da fungibilidade de um bem decorre exclusivamente
de sua natureza.

D Os rendimentos são considerados produto da coisa, já que sua
extração e sua utilização não diminuem a substância do bem
principal.

E Ao possuidor de boa-fé faculta-se o exercício do direito de
retenção para ver-se indenizado das benfeitorias úteis e
voluptuárias, quando estas não puderem ser levantadas sem
prejuízo ao bem principal. 

QUESTÃO 4

Acerca do direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Na hipótese de pluralidade de devedores obrigados ao
pagamento de objeto indivisível, presume-se a existência de
solidariedade passiva, a qual, entretanto, é afastada na hipótese
de conversão da obrigação em perdas e danos.

B Nas obrigações in solidum, todos os devedores, embora
estejam ligados ao credor por liames distintos, são obrigados
pela totalidade da dívida. 

C Caso um credor solidário faleça e seu crédito seja destinado
a três herdeiros, cada um destes poderá exigir, por inteiro, a
dívida do devedor comum, já que a morte não extingue
a solidariedade anteriormente estabelecida.

D Havendo pluralidade de credores e devedores, importa
verificar se as obrigações são solidárias ou indivisíveis, já que,
nas solidárias, poderá o devedor opor a todos os credores
exceção pessoal que tenha contra apenas um deles, enquanto,
nas indivisíveis, a exceção pessoal não se estende aos demais
credores.

E Nas obrigações de dar coisa incerta, se for silente o contrato,
terá o devedor a atuação na fase de concentração do débito,
cabendo-lhe entregar ao credor a melhor coisa.
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QUESTÃO 5

Em cada uma das seguintes opções, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada conforme
institutos relacionados ao adimplemento das obrigações. Assinale
a opção que apresenta a assertiva correta.

A Após ter efetuado o pagamento de determinada dívida, Lauro
constatou que, antes desse pagamento, tal dívida se encontrava
prescrita. Nessa situação, Lauro poderá requerer a restituição
do valor pago, mas o credor só estará obrigado a devolver o
principal, sem atualização monetária nem incidência de juros
de mora.

B Em situação típica de solidariedade passiva, Jorge era credor
de Matias, Pedro e Vênus, mas, verificando a crítica situação
financeira de Matias, resolveu perdoar-lhe a dívida. Nessa
situação, não pode o credor comum conceder remissão da
dívida a apenas um dos codevedores, razão por que o perdão
concedido a Matias alcançará Pedro e Vênus.

C João foi fiador de Pedro em contrato de locação e pagou a
dívida inteira referente a seis meses de aluguéis em atraso.
Nessa situação, houve sub-rogação legal e João adquiriu todos
os direitos, ações, privilégios e garantias do credor primitivo,
podendo, inclusive, consoante entendimento pacificado pelo
STJ, penhorar o atual imóvel residencial do locatário
afiançado.

D Verificando que seu amigo Paulo não tinha condições de quitar
dívida em dinheiro contraída com Manoel, Carlos dirigiu-se ao
credor e disse querer assumir a obrigação. Nessa situação, se
Manoel aceitar Carlos como novo devedor, em substituição a
Paulo, não será necessária a concordância deste, hipótese em
que haverá novação subjetiva passiva por expromissão. 

E Júlio tem direito a indenização correspondente a R$ 5.000 em
razão da meação de bens comuns que ficaram com sua
ex-cônjuge Maria. Entretanto, Júlio deve a Maria R$ 2.000 a
título de alimentos. Nessa situação, Júlio poderá compensar as
dívidas, já que, na hipótese, há reciprocidade de obrigações,
sendo as dívidas líquidas, atuais e vencidas.

QUESTÃO 6

A respeito dos contratos regidos pelo Código Civil, assinale a
opção correta.

A No contrato de transporte de pessoas, a responsabilidade do
transportador pelo acidente com o passageiro será afastada
quando for comprovada culpa exclusiva de terceiro.

B Se o suicídio do segurado ocorrer dentro do prazo dos dois
primeiros anos de vigência do contrato de seguro de vida, seus
beneficiários não terão direito a indenização, ainda que não
premeditado o suicídio, mas o segurador será obrigado a
devolver o montante da reserva técnica já formada.

C No silêncio do contrato, o empreiteiro contratado deve
contribuir para execução da obra com seu trabalho e com os
materiais necessários à sua conclusão.

D Na venda ad corpus, o imóvel é alienado com especificação de
sua área, de modo que, na falta de correspondência entre a área
mencionada e a efetiva área adquirida, poderá o comprador
reclamar a resolução do contrato ou o abatimento proporcional
do preço.

E O pacto de retrovenda é condição resolutiva expressa que
permite ao credor reaver, a qualquer tempo, o imóvel alienado,
desde que restitua ao adquirente o preço recebido, acrescido de
todas as despesas por ele realizadas. 

QUESTÃO 7

Acerca da posse, dos direitos reais e dos direitos reais de garantia,
assinale a opção correta à luz da legislação e da jurisprudência.

A O usufrutuário tem o direito de ceder o exercício do usufruto,
a título gratuito ou oneroso, independentemente de autorização
do nu-proprietário.

B O penhor industrial deve ser constituído mediante a lavratura
de instrumento público ou particular e levado a registro no
cartório de títulos e documentos.

C O ocupante irregular de bem público tem direito de retenção
pelas benfeitorias realizadas se provar que foram feitas de
boa-fé.

D Quando da constituição de penhor, anticrese ou hipoteca,
admite-se a imposição de cláusula comissória no contrato.

E A decisão judicial que reconhece a aquisição da propriedade
de bem imóvel por usucapião, a despeito dos efeitos ex tunc,
não prevalece sobre a hipoteca judicial que tenha
anteriormente gravado o bem.

QUESTÃO 8

A respeito do direito de família, assinale a opção correta.

A Dos nubentes que optam pelo regime de comunhão universal
de bens não se exige a formulação de pacto antenupcial, ato
solene lavrado por escritura pública.

B É considerado bem de família, insuscetível de penhora, o único
imóvel residencial do devedor no qual resida seu familiar,
ainda que ele, proprietário, não habite no imóvel.

C O fato de um casal de namorados projetar constituir família no
futuro caracteriza a união estável se houver coabitação.

D O casamento putativo não será reconhecido de ofício pelo juiz.

E Se não houver transação em sentido contrário, as verbas
indenizatórias integram a base de cálculo da pensão
alimentícia.

QUESTÃO 9

Em relação ao direito das sucessões, assinale a opção correta.

A Não havendo descendentes ou ascendentes, os herdeiros
colaterais do autor da herança concorrem com o cônjuge
sobrevivente.

B Em se tratando de casamento sob o regime de comunhão
parcial de bens, o cônjuge supérstite concorrerá com os
descendentes do cônjuge falecido apenas em relação aos bens
particulares deste.

C Será rompido o testamento válido se o legatário for excluído da
sucessão ou falecer antes do legante.

D Não goza da igualdade de condições com filho legítimo o filho
adotado no ano de 1980, se a morte do autor da herança tiver
ocorrido antes da vigência da Lei n.º 10.406/2012.

E Tratando-se de sucessão colateral, o direito de representação
estende-se ao sobrinho-neto do autor da herança.
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QUESTÃO 10

A respeito da locação de imóveis urbanos, assinale a opção correta.

A Os juros de mora decorrentes de inadimplemento em contrato
de locação fluem a partir do vencimento de cada parcela em
atraso, exceto em relação ao fiador, caso em que fluem a partir
da sua citação no processo de execução.

B A prorrogação do contrato de fiança acessório da locação por
prazo indeterminado depende de pactuação expressa.

C O antigo proprietário de imóvel locado não tem legitimidade
para cobrar os aluguéis que tenham vencido em data anterior
à alienação do imóvel, o que cabe somente ao novo
proprietário.

D Na hipótese em que, na data de vencimento, o valor do aluguel
seja cobrado com incidência de desconto de bonificação, a
multa, em caso de atraso no pagamento, deverá incidir sobre o
valor do aluguel com o referido desconto.

E A data do trânsito em julgado é o termo inicial do prazo de
trinta dias para o cumprimento voluntário da sentença que
determina a desocupação de imóvel alugado.

QUESTÃO 11

Acerca dos registros públicos e do parcelamento do solo urbano,
assinale a opção correta.

A Por violar o princípio da competência territorial, não é válida
a notificação extrajudicial realizada por via postal, com aviso
de recebimento, no endereço do devedor, ainda que o título
tenha sido apresentado em cartório de títulos e documentos
situado em comarca diversa do domicílio do devedor.

B Nos casos de desmembramento de imóvel rural, a identificação
do imóvel será obtida a partir de memorial descritivo, com as
coordenadas georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro, cabendo ao Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA) certificar que a poligonal objeto do
memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra
constante de seu cadastro georreferenciado.

C É inválida cláusula contratual que permite ao loteador repassar
aos compromissários compradores os custos expendidos por
ele com a efetivação das obras elementares de implantação do
empreendimento residencial.

D Admite-se a usucapião extraordinária de área urbana que
possua área inferior ao módulo mínimo estabelecido pela lei de
parcelamento do solo urbano, em obediência ao princípio da
função social da propriedade.

E Independentemente de ação judicial, é admissível a averbação,
no registro de nascimento do filho, da alteração do sobrenome
de um dos genitores que, em decorrência do divórcio, optar por
utilizar novamente o nome de solteiro.

QUESTÃO 12

No que se refere aos estatutos do idoso e da criança e do
adolescente, assinale a opção correta.

A A obrigação de prestar alimentos ao idoso é recíproca e
conjunta em relação a todos os coobrigados.

B O princípio da proteção integral e a aplicação de medidas de
proteção à criança e ao adolescente, previstas no ECA,
justificam a imperatividade na obediência à ordem cronológica
do registro de pessoas interessadas na adoção.

C A prática de ato infracional análogo ao delito de tráfico de
entorpecentes permite a aplicação de medida de internação do
adolescente infrator. 

D A superveniência da maioridade civil é causa de extinção da
medida socioeducativa imposta ao adolescente infrator.

E No âmbito dos direitos fundamentais da pessoa idosa, o
respeito abrange a preservação do direito às ideias e crenças.

QUESTÃO 13

Acerca da jurisdição e dos princípios informativos do processo

civil, assinale a opção correta.

A No âmbito do processo civil, admite-se a renúncia, expressa ou

tácita, do direito atribuído à parte de participar do

contraditório.

B A jurisdição voluntária se apresenta predominantemente como

ato substitutivo da vontade das partes.

C A carta precatória constitui exceção ao princípio da

indeclinabilidade da jurisdição.

D A garantia do devido processo legal se limita à observância das

formalidades previstas no CPC.

E O princípio da adstrição atribui à parte o poder de iniciativa

para instaurar o processo civil.

QUESTÃO 14

A respeito da ação e dos pressupostos processuais, assinale a opção

correta.

A Segundo a teoria da asserção, a análise das condições da ação

é feita pelo juiz com base nas alegações apresentadas na

petição inicial.

B Na ação de alimentos contra o pai, o menor de dezesseis anos

de idade tem legitimidade para o processo, mas não goza de

legitimidade para a causa.

C O direito a determinada prestação jurisdicional se esgota com

o simples exercício do direito de ação.

D Conforme a teoria concreta da ação, o direito de agir é

autônomo e independe do reconhecimento do direito material

supostamente violado.

E Na hipótese de legitimidade extraordinária, a presença e a

higidez dos pressupostos processuais serão examinadas em

face da parte substituída. 

QUESTÃO 15

Com relação ao litisconsórcio, à assistência e à intervenção de

terceiros, assinale a opção correta.

A Não cabe a ação de oposição nas ações pessoais mobiliárias.

B Contra a decisão que soluciona o pedido de nomeação

à autoria cabe recurso de apelação.

C Formado o litisconsórcio passivo necessário unitário, a

contestação oferecida pelo corréu não obsta a incidência dos

efeitos materiais da revelia em relação ao revel.

D No incidente de chamamento ao processo, extromissão da parte

é o procedimento processual empregado para a substituição da

parte ré pelo chamado.

E Se dois ou mais dos litisconsortes representados por advogado

comum sucumbirem, não se contará o prazo em dobro para

recorrer. 
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QUESTÃO 16

Em relação à competência e ao MP, assinale a opção correta.

A Na ação em que se pede a substituição da curatela,
a incompetência do juízo pode ser declarada de ofício.

B Nas hipóteses em que a lei lhe impõe a defesa de interesses
particulares de determinadas pessoas, o MP assume a
qualidade de procurador ou mandatário da parte. 

C É exclusiva a competência da jurisdição brasileira para
conhecer de ações de inventário e partilha de bens imóveis
situados fora do Brasil, se o autor da herança for brasileiro
residente no país.

D O MP, intervindo no processo na qualidade de fiscal da ordem
jurídica, não detém legitimidade para recorrer adesivamente.

E Tendo a competência sido fixada levando-se em conta o
critério territorial, não prevalece a perpetuatio jurisdictionis se
a lei alterar a competência do juízo processante.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta com relação à prova, à liquidação e ao
cumprimento da sentença, de acordo com a jurisprudência do STJ.

A Na fase autônoma da liquidação da sentença por artigo ou
arbitramento, caberá ao credor antecipar os honorários do
perito nomeado pelo juiz.

B Em regra, a admissão da impugnação ao cumprimento
de sentença que fixa obrigação de pagar quantia depende de
garantia do juízo.

C Os efeitos e a eficácia da sentença no processo coletivo estão
circunscritos aos limites da competência territorial do órgão
judicial prolator da decisão.

D Não são devidos honorários advocatícios ao advogado do
credor em sede de cumprimento de sentença se não houve
apresentação de impugnação pelo executado.

E Não se mostra cabível a imposição da multa de 10%, prevista
no art. 475-J do CPC, no cumprimento de sentença arbitral de
pagar quantia transitada em julgado.

QUESTÃO 18

À luz da legislação processual civil e da jurisprudência dominante
nos tribunais superiores acerca de recurso extraordinário e recurso
especial, assinale a opção correta.

A Na hipótese de recursos especiais repetitivos, aqueles
representativos da controvérsia serão selecionados e remetidos
ao STJ para que seu julgamento sirva como paradigma, tendo
a decisão neles proferida efeito vinculante para os que tenham
ficado sobrestados no tribunal a quo.

B Interposto recurso extraordinário, o tribunal a quo poderá
negar-lhe seguimento se constatar a ausência do requisito
específico da repercussão geral.

C Nas ações sujeitas ao procedimento dos juizados especiais
cíveis, admite-se o recurso especial contra o acórdão proferido
em julgamento do recurso inominado, afastando-se a
possibilidade de interposição de recurso extraordinário, em
razão de o último órgão julgador, na hipótese, caracterizar-se
por turma recursal, e não tribunal.

D Conforme o entendimento consolidado do STJ, é incabível,
para fins de admissibilidade do recurso especial, o denominado
prequestionamento ficto.

E O CPC estabelece que o recurso extraordinário e o recurso
especial devem ser interpostos no prazo comum de quinze dias,
de forma simultânea, sob pena de preclusão consumativa. 

QUESTÃO 19

Acerca da execução, assinale a opção correta.

A Iniciada a execução de título extrajudicial, a fraude contra

credores poderá ser reconhecida em embargos de terceiro, com

a consequente anulação do ato jurídico.

B Tratando-se de execução de título extrajudicial, a fixação de

multa para cumprimento de obrigação específica pelo devedor

e a sua conversão em perdas e danos dependem de

requerimento do credor.

C A citação por hora certa, por ser incompatível com o rito, é

vedada no processo de execução, consoante entendimento

sumulado pelo STJ.

D A averbação da constrição de bem imóvel no cartório de

registro de imóveis, embora prevista na legislação processual

civil, não é condição de validade da penhora.

E As sentenças condenatórias cíveis e penais, ainda que não

transitadas em julgado, constituem títulos executivos judiciais.

QUESTÃO 20

Considerando a legislação processual, a doutrina e a jurisprudência

dominante nos tribunais superiores, assinale a opção correta quanto

à defesa do devedor no processo de execução e na fase de

cumprimento de sentença.

A Consoante o entendimento pacificado pelo STJ, é cabível o

oferecimento de reconvenção em embargos à execução.

B Em se tratando de execução de título extrajudicial, a

competência para o julgamento dos embargos do devedor é

funcional absoluta do juízo da execução, mas, se a constrição

for feita por carta precatória, o juízo deprecado poderá julgar

os embargos que versem unicamente sobre vícios ou defeitos

da penhora.

C A garantia do juízo é dispensada para a impugnação ao

cumprimento de sentença e somente interessa para fins de

concessão de efeito suspensivo.

D Na execução de alimentos pelo rito do art. 733 do CPC, o

acolhimento da justificativa do devedor acerca da

impossibilidade de efetuar o pagamento das prestações

alimentícias desautoriza a decretação de sua prisão e acarreta

a extinção da execução, que deverá ser renovada em

observância ao rito da penhora.

E Para fins de cobrança da multa pelo descumprimento da

obrigação de fazer ou não fazer, é necessária a prévia

intimação do devedor, que poderá ser feita por meio de

publicação oficial se houver advogado previamente

constituído.
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QUESTÃO 21

A respeito do procedimento cautelar e das medidas cautelares

específicas, assinale a opção correta.

A Conforme o entendimento pacificado do STJ, a medida

cautelar de produção antecipada de provas torna prevento o

juízo para ação principal.

B Mesmo no processo cautelar de natureza preparatória para

ação principal, a ausência de defesa técnica pode conduzir à

aplicação dos efeitos da revelia.

C O CPC permite, a título de antecipação de provas, a inquirição

de testemunhas e o exame pericial, mas não o interrogatório

das partes.

D Consoante entendimento sumulado pelo STJ, a falta de

ajuizamento da ação principal dentro do prazo decadencial de

trinta dias acarreta a perda da eficácia da liminar concedida,

mas não impede o regular prosseguimento da ação cautelar.

E O arresto cautelar tem por finalidade preservar bem

determinado, objeto de litígio, que corra risco e que, por isso,

deva ser apreendido, com vistas à garantia de satisfação de

obrigação de entrega de coisa certa.

QUESTÃO 22

Acerca dos procedimentos especiais, assinale a opção correta.

A Nos procedimentos de jurisdição voluntária, havendo interesse

de incapaz, a intervenção do MP será obrigatória,

competindo-lhe assegurar que o julgador observe os critérios

de legalidade estrita na condução do processo, bem como no

julgamento final.

B Dada a natureza dúplice da ação de prestação de contas, o

julgador pode reconhecer, na sentença, saldo em favor do réu,

ainda que ele não o tenha postulado.

C A curatela de interditos está prevista no CPC como

procedimento especial de jurisdição contenciosa, no qual a

intervenção do MP, como autor do pedido ou como fiscal da

lei, é obrigatória.

D Ajuizada ação possessória, o réu não poderá fundar sua defesa

invocando a condição de proprietário do bem, mas poderá

manejar ação própria de reconhecimento de domínio,

independentemente do julgamento da possessória.

E Promovida ação monitória fundada em contrato de abertura

de crédito em conta-corrente e acompanhada de extrato

demonstrativo do débito, caso adote o entendimento pacificado

no STJ sobre a matéria, o julgador irá extingui-la por falta de

interesse em agir, já que, na hipótese, o contrato mencionado

constitui título executivo extrajudicial, passível de imediata

execução.

QUESTÃO 23

Pedro compareceu a um dos estabelecimentos de uma rede
de supermercados e adquiriu uma lata de atum fabricada por
determinada empresa de pescados. Após ingerir o produto, Pedro
foi acometido de gastroenterite e propôs ação de indenização contra
os fornecedores. Ele comprovou, em juízo, que, na data da compra,
a data de validade do produto estava vencida. Além disso, exibiu
declaração médica que atestou a patologia sofrida. Por fim, Pedro
pugnou pela condenação solidária da requerida ao pagamento de
danos materiais e morais.

Nessa situação hipotética, à luz da jurisprudência do STJ e de
acordo com o disposto no CDC,

A o comerciante será responsabilizado civilmente, ainda que
comprove a existência de caso fortuito ou força maior.

B caracterizou-se a existência de fato do produto, e decorre da lei
a inversão do ônus da prova do fato constitutivo do direito.

C caracterizou-se o crime previsto no CDC correspondente à
conduta de vender ou expor à venda produto com a data de
validade vencida.

D o fabricante não poderá ser responsabilizado civilmente diante
da informação de que o produto foi comercializado com a data
de validade vencida.

E diante da ausência da comprovação de culpa do fabricante e do
comerciante por Pedro, não há fundamento para
responsabilização civil dos requeridos.

QUESTÃO 24

Xavier adquiriu, em 20/9/2012, na casa de materiais de
construção Materc Ltda., piso em cerâmica fabricado pela empresa
Ceramic Ltda. A Materc Ltda. comprometeu-se a instalar na
cozinha da residência de Xavier o material comprado e assim o fez,
prevendo contratualmente trinta dias de garantia. Posteriormente,
em 19/3/2013, o piso passou a apresentar rachaduras. Diante de tal
situação, Xavier contatou, em 20/3/2013, os técnicos das empresas
envolvidas, que, no mesmo dia, compareceram ao local.
O representante da Materc Ltda. não reconheceu a má prestação do
serviço; contudo, o preposto da fabricante atestou que os produtos
adquiridos apresentavam vícios. Não obstante, este informou que,
como já havia transcorrido o prazo da garantia oferecido pelo
serviço, bem como o prazo de trinta dias previsto em lei, nada
poderia ser feito. Inconformado com os produtos adquiridos, Xavier
ingressou com ação de cobrança contra os fornecedores e requereu
que estes, solidariamente, restituíssem a quantia paga.

Nessa situação hipotética, conforme as disposições do CDC,

A o defeito descrito caracteriza a existência de fato do produto e,
por isso, o prazo prescricional é de cinco anos.

B ao autor é assegurado o prazo prescricional de três anos
previsto legalmente para a reparação civil, razão pela qual
ainda não houve a perda da pretensão.

C a Ceramic Ltda. não pode ser responsabilizada civilmente, pois
o autor se insurgiu tão somente contra os produtos adquiridos.

D a garantia contratual substituiu a garantia legal prevista para o
caso em questão e, portanto, está prescrita a pretensão do
autor.

E a relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo e,
por se tratar de vício oculto, o direito do autor de reclamar
ainda não caducou.
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QUESTÃO 25

O PROCON do estado do Amazonas, por intermédio de

seu advogado, ajuizou ação civil pública contra determinada

empresa privada de saúde suplementar, pleiteando o

reconhecimento judicial da abusividade da cláusula contratual que

prevê aumento dos valores cobrados em todo o estado a partir do

momento que a pessoa atinge a condição de idoso. Requereu,

também, a restituição dos valores pagos por aqueles indivíduos que

já haviam atingido a idade de sessenta anos.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta

de acordo com o tratamento dispensado pelo CDC à defesa do

consumidor em juízo.

A O foro competente para a propositura da ação coletiva em

questão é o da sede da empresa requerida.

B A hipótese retrata a existência de direitos individuais

homogêneos, pois os titulares podem ser identificados e se

encontram em uma mesma situação fática.

C Por se tratar de ação coletiva não proposta pelo MP, a atuação

deste no processo é desnecessária.

D A sentença de mérito fará coisa julgada erga omnes no caso de

procedência do pedido; caso contrário, o consumidor poderá

intentar ação individual, ainda que tenha integrado a demanda

como litisconsorte.

E O juiz deverá extinguir o processo sem análise do mérito, pois

o PROCON não possui legitimidade para o ajuizamento de

ação coletiva. 

QUESTÃO 26

Acerca das práticas comerciais previstas no CDC, assinale a opção

correta à luz da jurisprudência do STJ.

A A cobrança de tarifa de água pela concessionária pode ocorrer

por estimativa na hipótese comprovada de falta do hidrômetro

ou de seu mau funcionamento.

B Haverá responsabilidade solidária entre a concessionária de

veículos seminovos e a fabricante da marca no caso de oferta

veiculada por aquela que ateste, com a anuência desta, a

qualidade de veículo usado, caso esse bem venha a apresentar

vício.

C A ciência do consumidor é necessária para que ocorra a

reprodução objetiva e atualizada pelos órgãos de proteção ao

crédito dos registros existentes nos cartórios de protesto.

D O denominado escore de crédito, que decorre do cadastro

positivo, é uma espécie de banco de dados e necessita do

consentimento do consumidor para utilização pelos

fornecedores.

E Não caracteriza prática abusiva a distinção no pagamento em

dinheiro, cheque ou cartão de crédito, pois esta última

modalidade envolve, além do consumidor e do fornecedor, a

administradora do cartão.

QUESTÃO 27

Acerca do tratamento dispensado pelo CDC à pessoa jurídica e à

sua desconsideração e responsabilização penal, aos direitos básicos

do consumidor e ao instituto do recall, assinale a opção correta à

luz da legislação aplicável e da jurisprudência do STJ.

A Na desconsideração da personalidade jurídica, o CDC adotou

a teoria maior, pois, para tal desconsideração, exige-se o

desvio de finalidade e a confusão patrimonial.

B Ao abordar as infrações penais de consumo, relativamente ao

concurso de pessoas, o CDC não tratou da responsabilidade do

diretor, do administrador ou do gerente da pessoa jurídica.

C O CDC, ao tratar da possibilidade de modificação e revisão de

cláusulas contratuais que estabeleçam prestações

desproporcionais ou fatos supervenientes que as tornem

excessivamente onerosas, adotou a teoria da imprevisão.

D O recall efetuado pelo fornecedor mediante anúncios

publicitários não afasta a sua obrigação de reparar o

consumidor na hipótese de fato do produto pretérito decorrente

desse defeito.

E A pessoa jurídica tem a vulnerabilidade presumida no mercado

de consumo na hipótese de relação jurídica estabelecida com

empresa concessionária de serviço público essencial.

QUESTÃO 28

O conselho tutelar determinou à autoridade municipal

competente a medida de proteção consistente em matrícula e

frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino

fundamental para criança com seis anos de idade.

Acerca dessa situação hipotética e de aspectos relativos à atuação

e às competências do conselho tutelar, assinale a opção correta.

A Na situação em tela, uma vez documentada a violação de

direitos da criança, a decisão do conselho tutelar prescindiria

da oitiva da criança e dos pais.

B Caso, na hipótese dada, se tratasse de pais moradores de rua,

a medida mais adequada para a criança seria a de internação

em estabelecimento educacional.

C Na hipótese considerada, a autoridade municipal poderá deixar

de cumprir a determinação, uma vez que não há previsão legal

de garantia de oferta, pelo município, de educação formal para

crianças com até seis anos de idade.

D Não há possibilidade legal de os pais da criança em questão se

oporem à decisão do conselho tutelar sob o fundamento de

liberdade de consciência.

E A decisão do conselho tutelar, na situação em apreço, somente

poderá ser revista pela autoridade judiciária a pedido de quem

tenha legítimo interesse.
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QUESTÃO 29

Assinale a opção correta acerca das medidas socioeducativas,
da alienação parental e das medidas pertinentes aos pais ou
responsáveis.

A A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental
da criança ou do adolescente de convivência comunitária
saudável, além de constituir abuso moral contra a criança ou
o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à
autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda.

B A autoridade judiciária pode aplicar nova medida de
internação, por ato infracional praticado anteriormente, a
adolescente que já tenha concluído cumprimento de medida
socioeducativa dessa natureza, salvo se o adolescente já tiver
sido transferido para cumprimento de medida menos rigorosa.

C Um dos princípios que regem a execução das medidas
socioeducativas é a prioridade a práticas restaurativas e que,
sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas. Por
essa razão, a legislação pertinente prevê a participação de
socioeducando na composição da comissão de apuração de
faltas disciplinares.

D Considera-se ato de alienação parental a interferência na
formação psicológica da criança ou do adolescente promovida
ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos vizinhos
para que repudie genitor, assim como a interferência que cause
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com
o genitor.

E Declarado indício de ato de alienação parental, o juiz pode
determinar de ofício medidas provisórias necessárias à
preservação da integridade psicológica da criança ou do
adolescente, inclusive para assegurar convivência com genitor
ou viabilizar a efetiva reaproximação entre ambos.

QUESTÃO 30

Com referência aos institutos da família natural e da família
substituta, da guarda, da tutela e da adoção, assinale a opção
correta.

A O conceito de família natural abrange o de família extensa,
como aquela formada pelos pais ou qualquer deles e seus
descendentes, inclusive parentes próximos e vizinhos com os
quais a criança ou adolescente conviva e mantenha vínculos de
afinidade e afetividade.

B A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda,
tutela ou adoção, após definida a situação jurídica da criança
ou adolescente por meio de suspensão ou destituição do poder
familiar, salvo quando ambos os genitores forem falecidos.

C Os grupos de irmãos colocados sob adoção, tutela ou guarda
terão de permanecer com a mesma família substituta,
ressalvada a suspeita da existência de risco de abuso ou outra
situação que justifique razoavelmente o rompimento definitivo
dos vínculos fraternais.

D O deferimento da guarda de criança ou adolescente em
preparação para adoção não impede o exercício do direito de
visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos,
que serão objeto de regulamentação específica, a pedido do
interessado ou do MP.

E Entre outras exigências legais, criança ou adolescente
indígenas ou provenientes de comunidade remanescente de
quilombo encaminhados para adoção, tutela ou guarda devem
prioritariamente ser colocados em família substituta de sua
comunidade ou junto a membros da mesma etnia.

Espaço livre
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BLOCO II

QUESTÃO 31

Determinada sentença justificou a dosimetria da pena em

um crime de roubo da forma seguinte.

A culpabilidade do réu ficou comprovada, sendo a sua

conduta altamente reprovável; não constam informações detalhadas

sobre seus antecedentes, mas consta que ele foi anteriormente preso

em flagrante acusado de roubo — embora não haja prova do

trânsito em julgado da condenação — e que responde também a

dois inquéritos policiais nos quais é acusado de furtar. A conduta

social do réu não é boa e denota personalidade voltada para o

crime; os motivos e as circunstâncias do crime não favorecem o réu;

e as consequências do fato são muito graves, pois as vítimas, que

em nada contribuíram para a deflagração do ato criminoso, tiveram

prejuízo expressivo, já que houve desbordamento do caminho

usualmente utilizado para a consumação do crime. É relevante

observar que, sendo o réu pobre, semianalfabeto, sem profissão e

sem emprego, muito provavelmente voltará ao crime, fato que, por

si, justifica o aumento da pena-base como forma de prevenção.

Tendo em vista os elementos apresentados na justificação hipotética

descrita, assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do

STJ.

A Por ser inerente ao crime de roubo, compondo a fase de

criminalização primária, a perda material não poderia justificar

o aumento da pena-base como consequência negativa do crime.

B O juiz decidiu corretamente, pois apresentou justificação

convincente, baseada no princípio do livre convencimento.

C Considerando que o réu já tinha sido preso em flagrante por

roubo e, mesmo sem o trânsito em julgado da respectiva

sentença, ele ainda responde a dois inquéritos policiais por

furtos, justifica-se a exacerbação da pena-base.

D O juiz deveria ter levado em conta o fato de as vítimas em nada

terem contribuído para a ocorrência do crime também como

motivo para exasperação da pena-base do réu, a fim de atender

as funções repressivas e preventivas da sanção penal.

E A exasperação da pena-base por causa da pobreza, ignorância

ou desemprego caracteriza a prática do que a doutrina

denomina direito penal do inimigo.

QUESTÃO 32

Um policial militar, em dia de folga e vestido com traje

civil, se embriagou voluntariamente e saiu à rua armado, decidido

a roubar um carro. Empunhando seu revólver particular, ele

abordou um motorista e o ameaçou, obrigando-o a descer do

automóvel. A vítima obedeceu, mas, ao perceber a embriaguez do

assaltante, saiu correndo com as chaves do carro. Deparando-se

adiante com uma viatura da polícia militar, relatou o ocorrido aos

componentes da guarnição, que foram ao local e prenderam o

policial em flagrante. Em decorrência de tais fatos, o policial foi

submetido a processo penal que resultou na sua condenação em

três anos, dez meses e vinte dias de reclusão pela tentativa de

roubo.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta

de acordo com a jurisprudência do STJ.

A Estando ausente qualquer relação da ação com o exercício do

cargo público, a exoneração do serviço público como efeito da

condenação extrapolaria as funções repressivas e preventivas

da sanção penal.

B Na hipótese descrita e em casos semelhantes, sendo a pena

privativa de liberdade inferior a quatro anos, a condenação por

si só nunca implica a perda do cargo público.

C O policial militar não praticou crime funcional típico

porquanto o delito previsto no art. 157 do CP — Subtrair coisa

móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça

ou violência à pessoa — é comum e, por isso, o réu em questão

não poderia ser afastado do cargo.

D O agente não responderia por crime doloso porque estava em

estado de embriaguez, sendo incapaz de entender o caráter

criminoso de suas ações.

E O policial militar, mesmo fora do exercício da função, violou

dever inerente a ela, porque está vinculado à administração

pública no exercício das atividades cotidianas, sendo cabível

a perda do cargo como efeito da condenação.
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Texto para as duas próximas questões

Júlio foi denunciado em razão de haver disparado tiros de
revólver, dentro da própria casa, contra Laura, sua companheira,
porque ela escondera a arma, adquirida dois meses atrás. Ele não
tinha licença expedida por autoridade competente para possuir tal
arma, e a mulher tratou de escondê-la porque viu Júlio discutindo
asperamente com um vizinho e temia que ele pudesse usá-la contra
esse desafeto. Raivoso, Júlio adentrou a casa, procurou em vão o
revólver e, não o achando, ameaçou Laura, constrangendo-a a
devolver-lhe a arma. Uma vez na sua posse, ele disparou vários
tiros contra Laura, ferindo-a gravemente e também atingindo o filho
comum, com nove anos de idade, por erro de pontaria, matando-o
instantaneamente. Laura só sobreviveu em razão de pronto e eficaz
atendimento médico de urgência.

QUESTÃO 33

Com referência à situação hipotética descrita no texto anterior,
assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do STJ.

A Júlio cometeu homicídio doloso contra Laura e culposo contra
o filho, porque não teve intenção de matá-lo.

B Júlio deverá responder por dois homicídios dolosos, sendo um
consumado e o outro tentado, e as penas serão aplicadas
cumulativamente, por concurso material de crimes, já que
houve desígnios distintos nos dois resultados danosos.

C A hipótese configura aberractio ictus, devendo Júlio responder
por duplo homicídio doloso, um consumado e outro tentado,
com as penas aplicadas em concurso formal de crimes, sem se
levar em conta as condições pessoais da vítima atingida
acidentalmente.

D O fato configura duplo homicídio doloso, consumado contra o
filho, e tentado contra Laura, e, em razão de aquele ter menos
de quatorze anos, a pena deverá ser aumentada em um terço.

E Houve, na situação considerada, homicídio privilegiado
consumado, considerando que Júlio agiu impelido sob o
domínio de violenta emoção depois de ter sido provocado por
Laura.

QUESTÃO 34

Ainda com referência à situação hipotética descrita no texto anterior
e a aspectos legais a ela pertinentes, assinale a opção correta com
respaldo na jurisprudência do STJ.

A Além dos crimes de homicídio, Júlio responderá em concurso
material pelo crime de posse irregular de arma de fogo, uma
vez que, ao mantê-la guardada em sua residência durante mais
de dois meses, já havia consumado esse crime.

B Opera-se o fenômeno da consunção entre o ato de possuir arma
de fogo sem autorização legal e o ato dispará-la com ânimo de
matar, uma vez que o crime mais grave sempre absorve o
menos grave.

C O fato de Júlio possuir guardado na sua casa, fora do alcance
de crianças, um revólver municiado constitui ante factum não
punível em relação ao homicídio posteriormente praticado.

D Laura também deverá responder pelo fato de haver escondido
o revólver dentro da residência, sabendo ou devendo saber ser
proibido deter sua posse sem licença da autoridade
competente.

E O fato de possuir um revólver guardado em casa e
posteriormente utilizá-lo para praticar homicídio pode
caracterizar continuidade delitiva.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do STJ.

A Diz-se tentado o latrocínio quando não se realiza plenamente
a subtração da coisa, mas ocorre a morte da vítima.

B Tendo o CP adotado a teoria monista, não há como punir
diferentemente todos quantos participem direta ou
indiretamente para a produção do resultado danoso.

C É impossível o concurso de pessoas nos crimes culposos,
ante a ausência de vínculo subjetivo entre os agentes na
produção do resultado danoso.

D O crime de latrocínio não admite forma preterdolosa,
considerando a exigência do animus necandi na conduta do
agente.

E No crime de roubo praticado com pluralidade de agentes, se
apenas um deles usar arma de fogo e os demais tiverem ciência
desse fato, todos responderão, em regra, pelo resultado morte,
caso este ocorra, pois este se acha dentro do desdobramento
normal da conduta.

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta conforme a jurisprudência do STJ no
âmbito penal.

A Mesmo sendo declarada a extinção da possibilidade em
decorrência da prescrição da pretensão punitiva, o fato de o réu
ter sido condenado justifica a avaliação negativa por maus
antecedentes na dosimetria da pena por outro crime praticado
posteriormente.

B Se várias pessoas ofenderem a honra de alguém em rede social,
cada qual fazendo comentários desairosos de forma autônoma,
caberá ao ofendido ajuizar queixa-crime contra todos eles, em
razão do princípio da indivisibilidade da ação penal, sob pena
de se presumir renúncia tácita ao direito de queixa.

C Para que se tipifique o crime contra a honra, tem de haver dolo
direto, não se configurando ele com o dolo eventual.

D Na tipificação do crime de perigo abstrato, não se dispensa
prova de um dano efetivo a bem jurídico tutelado, ante os
princípios que orientam a doutrina do direito penal mínimo.

E O motorista que apenas conduzir os agentes ao local onde estes
praticarão um crime e ali permanecer, vigiando as imediações
para alertar os comparsas sobre a eventual aproximação de
outras pessoas, ou para lhes proporcionar a fuga, responderá
por participação de menor importância.

QUESTÃO 37

Acerca do crime de que trata o art. 198 do CP — atentado contra a
liberdade de trabalho e boicotagem violenta —, assinale a opção
correta.

A A competência para o processamento de ação que envolva a
prática desse crime é da justiça federal, independentemente de
se tratar de interesse individual do trabalhador ou coletivo.

B A conduta de constranger alguém, mediante violência ou
grave ameaça, a adquirir de outrem matéria-prima ou produto
industrial agrícola configura o crime previsto no referido
artigo.

C Cometerá o referido crime aquele que constranger alguém,
mediante violência ou grave ameaça, a não celebrar contrato de
trabalho.

D Haverá concurso de crimes se o agente praticar mais de uma
das condutas previstas no art. 198 do CP.

E O referido crime classifica-se como crime próprio. 



||227TJAM_001_01N402993|| CESPE | CEBRASPE – TJ/AM – Aplicação: 2016

QUESTÃO 38

Com relação ao direito penal econômico, assinale a opção correta.

A Para a configuração do crime de lavagem de capitais não se
exige a existência de delito antecedente.

B Constitui crime contra as relações de consumo favorecer ou
preferir, com ou sem justa causa, comprador ou freguês,
ressalvados os sistemas de entrega ao consumo por intermédio
de distribuidores ou revendedores.

C Em se tratando dos crimes previstos na Lei n.o 8.137/1990,
havendo quadrilha ou coautoria, deve ser reduzida de um sexto
a um terço a pena do coautor ou partícipe que, em confissão
espontânea, revelar à autoridade policial ou judicial toda a
trama delituosa.

D Ainda que se trate de crimes contra as relações de consumo, o
consentimento do ofendido pode ser considerado excludente da
tipicidade.

E Tanto pode ser doloso quanto culposo o crime de aumento de
despesa com pessoal no último ano do mandato ou legislatura,
prevista a mesma pena para ambos os casos.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta em relação a tipos penais diversos.

A Somente o dolo qualifica os crimes contra a incolumidade
pública, se estes resultam em lesão corporal ou morte de
pessoa.

B Não constitui crime vilipendiar as cinzas de um cadáver, sendo
tal conduta atípica por ausência de previsão legal.

C Se três indivíduos, mediante grave ameaça contra pessoa e com
emprego de arma de fogo, renderem o motorista e os agentes
de segurança de um carro-forte e subtraírem todo o dinheiro
nele transportado, haverá apenas duas causas especiais de
aumento de pena: o concurso de duas ou mais pessoas e o
emprego de arma de fogo.

D Distribuir símbolos ou propaganda que utilizem a cruz suástica
ou gamada para fins de divulgação do nazismo é uma conduta
típica prevista em lei.

E Pratica crime previsto no CP aquele que contrai casamento
conhecendo a existência de impedimento que lhe cause a
nulidade absoluta ou relativa.

QUESTÃO 40

Com relação às disposições da Lei n.o 11.340/2006 — Lei Maria da
Penha —, assinale a opção correta.

A Para os efeitos da referida lei, a configuração da violência
doméstica e familiar contra a mulher depende da demonstração
de coabitação da ofendida e do agressor.

B Os juizados especiais de violência doméstica e familiar contra
a mulher têm competência exclusivamente criminal.

C É tido como o âmbito da unidade doméstica o espaço de
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar,
salvo as esporadicamente agregadas.

D A ofendida poderá entregar intimação ou notificação ao
agressor se não houver outro meio de realizar a comunicação.

E Considera-se violência sexual a conduta de forçar a mulher
ao matrimônio mediante coação, chantagem, suborno ou
manipulação, assim como a conduta de limitar ou anular o
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos.

QUESTÃO 41

Com base no disposto na Lei n.o 4.898/1965, que trata do crime de

abuso de autoridade, e na jurisprudência do STJ, assinale a opção

correta.

A A pessoa física, mas não a pessoa jurídica, pode ser sujeito

passivo do crime de abuso de autoridade.

B De acordo com o STJ, pode caracterizar abuso de autoridade

a negativa infundada do juiz em receber advogado, durante o

expediente forense, quando este estiver atuando em defesa do

interesse de seu cliente.

C A representação da vítima, dirigida ao MP, é condição de

procedibilidade para a instauração da ação penal referente ao

crime de abuso de autoridade.

D Constitui abuso de autoridade submeter pessoa sob sua guarda

ou custódia a vexame ou a constrangimento, ainda que o

procedimento adotado pela autoridade policial esteja previsto

em lei.

E Constitui crime de abuso de autoridade qualquer atentado à

incolumidade física, psíquica e moral do indivíduo.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta com base no disposto na

Lei n.o 12.850/2013.

A Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser

reduzida até a metade ou poderá ser admitida a progressão de

regime, ainda que ausentes os requisitos objetivos e subjetivos.

B Não se exige do colaborador a renúncia ao direito de silêncio

nos depoimentos nem o compromisso legal de dizer a verdade,

devendo a renúncia ser espontânea.

C Em caso de decretação do sigilo da investigação, é assegurado

ao defensor, no interesse do representado e mediante prévia

autorização judicial, amplo acesso aos elementos de prova

relacionados ao exercício do direito de defesa, ressalvados os

referentes às diligências em andamento.

D Pode-se considerar organização criminosa o grupo de pessoas

que se estruturem para cometer infrações penais para as quais

seja prevista pena máxima de três anos.

E O consentimento de perdão judicial por colaboração premiada

que possibilite um dos resultados previstos em lei depende do

requerimento do MP. 



||227TJAM_001_01N402993|| CESPE | CEBRASPE – TJ/AM – Aplicação: 2016

QUESTÃO 43

Em relação à competência no processo penal e à jurisprudência dos
tribunais superiores, assinale a opção correta.

A Na hipótese de um crime de latrocínio em que haja conexão
com um crime de tentativa de homicídio, deve haver a reunião
de processos em um só juízo, e preponderará a competência do
juízo ao qual esteja associado o crime cominado com pena
mais grave, no caso o de latrocínio.

B Nos crimes culposos contra a vida em que os atos de
execução ocorram em um lugar e a consumação, em outro,
excepcionalmente adota-se a teoria da atividade, e a
competência para julgar o fato será do juízo do local dos atos
executórios.

C É da competência da justiça estadual o processo dos réus
acusados pelo crime de redução à condição análoga à de
escravo, porque a conduta criminosa atinge a liberdade
individual de homem específico, não caracterizando violação
a interesse da União.

D A competência pela prevenção se dá quando, concorrendo dois
ou mais juízes igualmente competentes ou com jurisdição
cumulativa, um deles anteceda aos outros ao determinar a
citação do réu.

E Os crimes contra a honra da vítima quando praticados pelas
redes sociais da Internet são da competência exclusiva da
justiça federal.

QUESTÃO 44

A respeito das medidas cautelares, assinale a opção correta.

A As medidas cautelares, como o recolhimento domiciliar no
período noturno e a prisão preventiva, poderão ser decretadas
pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes, no curso do
inquérito policial ou durante o processo penal, quando houver
necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou
a instrução criminal.

B Ausentes os requisitos que autorizem a decretação da prisão
preventiva, o juiz deverá conceder liberdade provisória,
impondo fiança quando se tratar de crimes afiançáveis. Nesse
caso, o arbitramento deverá ser precedido da manifestação do
MP.

C O juiz poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar
quando o indiciado for pessoa idosa, hipótese em que este
ficará recolhido em sua residência, somente podendo
ausentar-se com escolta policial.

D Em relação ao requisito periculum libertatis, a fuga do acusado
do distrito da culpa é fundamentação suficiente para a
manutenção da prisão preventiva ordenada pelo juiz no intuito
de garantir a futura aplicação da lei penal.

E O STF, em caráter liminar, se manifestou pela
inconstitucionalidade de provimento de tribunal de justiça que
instituiu a obrigatoriedade de audiência de custódia nos casos
de prisão em flagrante, devido à ausência de previsão na
legislação federal e ao fato de essa obrigatoriedade violar o
princípio da separação dos poderes.

QUESTÃO 45

Acerca dos meios de prova no processo penal, assinale a opção
correta.

A A interceptação telefônica é medida subsidiária e excepcional,
só podendo ser determinada quando não houver outro meio
para se apurar os fatos tidos por criminosos, sendo ilegal
quando for determinada apenas com base em notícia anônima,
sem investigação preliminar.

B A competência para autorizar a interceptação telefônica é
exclusiva do juiz criminal, caracterizando prova ilícita o
aproveitamento da diligência como prova emprestada a ser
utilizada pelo juízo cível ou em processo administrativo.

C De acordo com o STJ, o prazo de quinze dias é contado a
partir da data da decisão judicial que autoriza a interceptação
telefônica e pode ser prorrogado sucessivas vezes pelo tempo
necessário, especialmente quando o caso for complexo e a
prova, indispensável.

D Em regra, o CPP estabelece que o interrogatório do réu preso
será feito pelo sistema de videoconferência ou outro recurso
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real.
Não sendo isso possível por falta de disponibilidade do recurso
tecnológico, o preso será apresentado em juízo, mediante
escolta.

E A busca domiciliar poderá ser feita sem autorização do
morador, independentemente de dia e horário, no caso de a
autoridade judiciária comparecer pessoalmente para efetivar a
medida, devendo esta declarar previamente sua qualidade e o
objeto da diligência.

QUESTÃO 46

Assinale a opção correta com referência aos sujeitos da relação
processual penal e às questões incidentais.

A As partes poderão indicar técnicos, quando não houver peritos
oficiais, sendo que o profissional nomeado pela autoridade será
obrigado a aceitar o encargo público, sob pena de prisão por
crime de desobediência.

B O juiz deve declarar-se impedido e, se não o fizer, poderá
ser recusado por qualquer das partes, se ele, seu cônjuge, ou
parente, consanguíneo ou afim, até o quarto grau, inclusive,
sustentar demanda ou responder a processo que tenha de ser
julgado por qualquer das partes.

C De acordo com o entendimento do STJ, o assistente da
acusação não terá direito a réplica, quando o MP tiver anuído
à tese de legítima defesa do réu e declinado do direito de
replicar.

D É exigível procuração com poderes especiais para que seja
oposta exceção de suspeição por réu representado pela DP,
mesmo que o acusado esteja ausente do distrito da culpa.

E O juiz nomeará advogado ao acusado que não o tiver, podendo
o réu, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si
mesmo defender-se, caso tenha habilitação. Na hipótese de
nomeação de defensor dativo, não será cabível o arbitramento
de honorários.
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QUESTÃO 47

Carla fez um seguro de vida que previa o pagamento

de vultosa indenização a seu marido, José, caso ela viesse a falecer.

O contrato previa que o beneficiário não teria direito à indenização

se causasse a morte da segurada. Alguns meses depois, Carla foi

encontrada morta, tendo o perito oficial que assinou o laudo

cadavérico concluído que a causa provável fora envenenamento.

Em que pese o delegado não ter indiciado José, o MP concluiu que

havia indícios de autoria, razão pela qual ele foi denunciado por

homicídio doloso. O juiz recebeu a denúncia e determinou a citação

do réu. José negou a autoria do delito, tendo solicitado a admissão

de assistente técnico e apresentado defesa em que requereu sua

absolvição sumária. O parecer do assistente técnico foi no sentido

de que a morte de Carla tivera causas naturais.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso o juiz absolva José por estar provado não ser ele autor do

fato, essa decisão não impedirá que os genitores de Carla

ingressem com ação civil indenizatória e obtenham o

reconhecimento de sua responsabilidade civil.

B O MP não poderia ter oferecido denúncia sem que o delegado

tivesse indiciado José e procedido à sua oitiva na fase

extrajudicial, razão pela qual o juiz deveria ter remetido os

autos à delegacia para a referida providência.

C O juiz poderá fundamentar uma sentença absolutória acatando

o parecer elaborado pelo assistente técnico contratado por

José, rejeitando as conclusões do perito oficial.

D O laudo de exame cadavérico de Carla é nulo porque a

legislação processual penal determina que ele seja elaborado

e assinado por dois peritos oficiais.

E A seguradora poderá intervir no processo criminal como

assistente da acusação no intuito de demonstrar que José foi o

autor do crime.

QUESTÃO 48

De acordo com o CPP, em regra, a exceção cuja arguição precederá

a qualquer outra é a exceção de

A litispendência.

B incompetência do juízo.

C ilegitimidade da parte.

D coisa julgada.

E suspeição.

QUESTÃO 49

Relativamente aos sistemas e princípios fundamentais do processo

penal, assinale a opção correta.

A A proibição de revisão pro societate foi expressamente

integrada ao ordenamento jurídico brasileiro pela CF, sendo

fruto da necessidade de segurança jurídica a vedação que

impede que alguém possa ser julgado mais de uma vez por fato

do qual já tenha sido absolvido por decisão passada em

julgado, exceto se por juiz absolutamente incompetente.

B O direito ao silêncio ou garantia contra a autoincriminação

derrubou um dos pilares do processo penal tradicional: o

dogma da verdade real, permitindo que o acusado permaneça

em silêncio durante a investigação ou em juízo, bem como

impedindo de forma absoluta que ele seja compelido a

produzir ou contribuir com a formação da prova ou

identificação pessoal contrária ao seu interesse, revogando as

previsões legais nesse sentido. 

C A elaboração tradicional do princípio do contraditório

garantia a paridade de armas como forma de igualdade

processual. A doutrina moderna propõe a reforma do instituto,

priorizando a participação do acusado no processo como meio

de permitir a contribuição das partes para a formação do

convencimento do juiz, sendo requisito de eficácia do

processo.

D O princípio do juiz natural tem origem no direito anglo-saxão,

construído inicialmente com base na ideia da vedação do

tribunal de exceção. Posteriormente, por obra do direito

norte-americano, acrescentou-se a exigência da regra de

competência previamente estabelecida ao fato, fruto,

provavelmente, do federalismo adotado por aquele país. O

direito brasileiro adota tal princípio nessas duas vertentes

fundamentais.

E A defesa técnica é o corolário do princípio da ampla defesa,

exigindo a participação de um advogado em todos os atos da

persecução penal. Segundo o STF, atende integralmente a esse

princípio o pedido de condenação ao mínimo legal, ainda que

seja a única manifestação jurídica da defesa, patrocinada por

DP ou dativo.
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QUESTÃO 50

O tribunal do júri condenou à pena de sete anos de

reclusão em regime fechado réu acusado da prática de homicídio

simples. Em apelação, o tribunal de justiça negou provimento ao

recurso apresentado pela defesa. A condenação transitou em

julgado. Ainda inconformado, o condenado pediu o ajuizamento de

revisão criminal em seu favor, requerendo sua absolvição, sob o

argumento de que a sentença condenatória contrariou a evidência

dos autos. 

Com base na lei processual penal e na jurisprudência dominante dos

tribunais superiores, assinale a opção correta acerca da situação

hipotética apresentada e de aspectos a ela relacionados.

A Se o acórdão da revisão criminal reconhecer que a sentença

condenatória foi contrária à evidência dos autos, deverá ser

realizado novo julgamento do condenado pelo tribunal do júri.

B Nos processos oriundos do tribunal do júri, não é admitida

revisão criminal com fundamento na contrariedade da sentença

à evidência dos autos, uma vez que os jurados decidem

conforme suas consciências.

C Em respeito ao princípio constitucional da soberania dos

veredictos, decisão na referida revisão criminal não poderá

absolver o condenado: a absolvição contrariaria a decisão dos

jurados.

D Eventual decisão favorável na referida revisão criminal poderá

apenas reduzir a pena aplicada e alterar o regime inicial de seu

cumprimento, que são aspectos definidos pelo juiz na sentença.

E O acórdão na referida revisão criminal poderá alterar a decisão

dos jurados e determinar a absolvição do condenado caso a

sentença condenatória tenha sido, de fato, contrária à evidência

dos autos.

QUESTÃO 51

Com base no entendimento pacificado dos tribunais superiores, é

correto afirmar que o excesso de linguagem comprovadamente

existente na decisão de pronúncia ocasiona

A a proibição da entrega de cópia da decisão de pronúncia aos

jurados que eventualmente a requisitarem.

B a nulidade absoluta da decisão de pronúncia e dos atos

processuais subsequentes, independentemente de demonstração

de prejuízo causado ao réu.

C a nulidade relativa da decisão de pronúncia e dos atos

processuais subsequentes, se demonstrado prejuízo ao réu.

D a proibição da leitura da decisão de pronúncia pela acusação

durante o julgamento no plenário do júri, para evitar que os

jurados sejam influenciados.

E o desentranhamento e envelopamento da decisão de pronúncia,

providência adequada e suficiente para cessar a ilegalidade e

contemplar o princípio da economia processual.

QUESTÃO 52

Sentença penal estrangeira pode ter eficácia no Brasil,

possibilitando, inclusive, a reparação civil ex delicto. A sua eficácia

depende de homologação pelo

A STJ, desde que haja comprovação da ocorrência do seu trânsito

em julgado no país de origem. 

B STF, independentemente da existência de tratado de extradição

ou reciprocidade com o país de cuja autoridade judiciária

emanou a decisão.

C STJ, independentemente de ter ocorrido o trânsito em julgado

no país de origem.

D STF, desde que exista tratado de extradição ou reciprocidade

com o país de cuja autoridade judiciária emanou a decisão.

E STF, dependendo ainda de que tenha sido imposto ao réu

medida de segurança ou condenação por crime punido no

Brasil com pena de reclusão.

QUESTÃO 53

Condenado definitivamente pela justiça federal brasileira

por crime de tráfico internacional de drogas e cumprindo pena, no

regime fechado, em presídio estadual na cidade de Manaus – AM,

Pablo, cidadão boliviano, após cumprir mais de dois terços da pena

aplicada, pleiteou progressão ao regime aberto. Ele apresenta bom

comportamento na prisão e não possui residência fixa no Brasil.

O pedido foi indeferido pelo juiz da Vara de Execuções Penais da

comarca de Manaus. Inconformado, Pablo, de próprio punho,

impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Amazonas,

pleiteando a reforma da decisão de primeiro grau e a obtenção da

progressão ao regime aberto. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a jurisprudência dos

tribunais superiores, deve-se

A denegar o habeas corpus, pois não é permitida a concessão de

progressão de regime a estrangeiro que não comprovar

residência fixa no Brasil.

B negar seguimento ao habeas corpus, pois a competência para

o seu julgamento é do TRF da respectiva região, por se tratar

de condenação por crime de tráfico internacional de drogas.

C negar seguimento ao habeas corpus, dada a existência na

legislação de recurso próprio contra a decisão de indeferimento

de progressão de regime, ou seja, o recurso em sentido estrito.

D denegar o habeas corpus, pois não é permitida a progressão

per saltum no ordenamento jurídico nacional.

E negar seguimento ao habeas corpus, que não pode ser

impetrado por estrangeiro em situação irregular no Brasil.
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QUESTÃO 54

Em processo no juizado especial criminal, superada a fase

preliminar em razão da ausência do autor do fato, o MP ofereceu

denúncia oral pela prática de crime de ameaça. Não tendo o oficial

de justiça encontrado o autor para citá-lo nos endereços constantes

dos autos, o juiz determinou a sua citação por hora certa. Concluída

a citação por hora certa sem que o autor do fato tivesse sido

encontrado ou tivesse comparecido à audiência designada, foi-lhe

nomeado DP, e sobreveio condenação.

Nessa situação hipotética, conforme a legislação penal processual

e a jurisprudência dos tribunais superiores, é correto afirmar que a

citação realizada foi

A válida, e não precisará ser refeita, pois a citação por hora certa

é possível quando o acusado não é encontrado nos endereços

constantes nos autos.

B nula, e deverá ser refeita pelo juízo comum, com o devido

encaminhamento dos autos pelo juizado especial criminal.

C válida, e não precisará ser refeita, pois a citação por hora certa

sempre precede a citação por edital.

D válida, e não precisará ser refeita, pois o processo perante os

juizados especiais criminais orienta-se pelos princípios da

oralidade, simplicidade, economia processual e celeridade.

E nula, e deverá ser refeita pelo próprio juizado especial

criminal, por meio de edital, em atenção aos princípios da

celeridade e da economia processual.

QUESTÃO 55

Em se tratando de procedimento comum ordinário, o juiz deverá

absolver sumariamente o acusado quando verificar que

A a punibilidade está extinta em razão da ocorrência da

prescrição da pretensão punitiva em perspectiva.

B o fato foi cometido em situação de manifesta inexigibilidade de

conduta diversa. 

C estão ausentes indícios mínimos de autoria e materialidade do

fato supostamente praticado.

D o acusado é portador de doença mental, atestada por laudo

médico oficial, e inteiramente incapaz de entender o caráter

ilícito do fato.

E o fato foi cometido em estrita obediência a ordem

manifestamente ilegal.

QUESTÃO 56

À luz da jurisprudência do STF, assinale a opção correta acerca da
CF e da Constituição do Estado do Amazonas, dos estados
federados, dos princípios constitucionais e das imunidades
parlamentares.

A Como a regra da CF quanto à iniciativa do chefe do Poder
Executivo para projeto a respeito de certas matérias suplanta
o tratamento dessas matérias pela assembleia constituinte
estadual, é inconstitucional previsão, na Constituição estadual,
de escolha do procurador-geral do estado entre integrantes da
carreira.

B O reconhecimento aos deputados estaduais das imunidades dos
congressistas não deriva necessariamente da CF, mas decorre
de decisão autônoma do constituinte local, de modo que a
imunidade concedida a deputados estaduais é restrita à justiça
do estado.

C Compreende-se na esfera de autonomia dos estados a
concessão de anistia de infrações disciplinares de seus
respectivos servidores, podendo concedê-la a assembleia
constituinte estadual, principalmente no que se refere às
punições impostas sob o regime da Constituição anterior por
motivos políticos, medida concedida pela CF.

D Os estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios da CF, sendo, por
isso, considerado constitucional o aumento do número de
desembargadores pela assembleia constituinte estadual sem
prévia proposta do tribunal de justiça.

E Os princípios constantes da CF sobre processo legislativo não
são de observância obrigatória pelos estados-membros em suas
Constituições, mas é vedado ao legislador estadual, como ao
federal, dispor sobre as matérias de iniciativa privativa do
chefe do Poder Executivo.

QUESTÃO 57

Considerando a jurisprudência do STF, assinale a opção correta
acerca do Poder Judiciário, do STF e das justiças federal, do
trabalho e eleitoral.

A Caso o número total da composição dos tribunais estaduais,
TREs e TRFs não seja divisível por cinco, arredondar-se-á a
fração restante (seja superior ou inferior à metade) para o
número inteiro seguinte, a fim de alcançar-se a quantidade de
vagas destinadas ao quinto constitucional assegurado a
advogados e membros do MP.

B Se o fundamento da impetração de mandado de segurança for
nulidade ocorrida na elaboração da lista tríplice pelos tribunais
competentes, o presidente da República não poderá ser
considerado autoridade coatora no mandado de segurança
impetrado contra ato de sua competência em que ele tenha
nomeado magistrado.

C A falta ou a insuficiência de fundamentação de prisão
preventiva podem ser supridas pela fundamentação constante
das informações prestadas em habeas corpus ou em acórdão
que o denegue ou negue provimento a recurso, o que afasta a
causa de nulidade da decisão por descumprimento do disposto
na CF acerca da publicidade dos julgamentos.

D Não satisfaz a exigência de fundamentação das decisões o ato
judicial que apenas faz remissão expressa a manifestações ou
peças processuais existentes nos autos, produzidas pelas partes,
pelo MP ou por autoridades públicas, cujo teor indique os
fundamentos de fato e(ou) de direito que justifiquem a decisão
emanada do Poder Judiciário.

E A publicidade assegurada constitucionalmente alcança os autos
do processo, e não somente as sessões e audiências, razão pela
qual padece de inconstitucionalidade disposição normativa que
determine abstratamente segredo de justiça em todos os
processos em curso perante vara criminal.
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QUESTÃO 58

Assinale a opção correta acerca dos direitos e deveres individuais
e coletivos e dos direitos sociais, considerando a jurisprudência
do STF.

A O dispositivo da CF que cuida do direito dos trabalhadores
urbanos e rurais à remuneração pelo serviço extraordinário
com acréscimo de, no mínimo, 50% não se aplica
imediatamente aos servidores públicos, por não consistir norma
autoaplicável.

B A vedação constitucional à dispensa arbitrária ou sem justa
causa da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez
até cinco meses após o parto, não se aplica às militares.

C Desde que expressamente autorizado pelos sindicalizados, o
sindicato tem legitimidade para atuar como substituto
processual na defesa de direitos e interesses coletivos ou
individuais homogêneos da categoria que representa.

D Viola os princípios constitucionais da liberdade de associação
e da liberdade sindical norma legal que condicione, ainda
que indiretamente, o recebimento do benefício do
seguro-desemprego à filiação do interessado a colônia de
pescadores de sua região.

E A CF proíbe tão somente o emprego do salário mínimo como
indexador, sendo legítima a sua utilização como base de
cálculo para o pagamento do adicional de insalubridade. 

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta acerca das garantias constitucionais
individuais, do funcionamento e atribuições das CPIs e dos
chamados remédios constitucionais, considerando a jurisprudência
do STF.

A Embora as CPIs possuam poderes de investigação próprios das
autoridades judiciais, é vedada a CPI criada por assembleia
legislativa de estado a quebra de sigilo de dados bancários dos
investigados.

B Em decorrência de norma constitucional acrescentada pela
EC n.º 45/2004, os tratados e convenções internacionais sobre
direitos humanos subscritos pelo Brasil antes da promulgação
dessa emenda têm status normativo de emenda constitucional.

C Habeas data serve para assegurar o conhecimento de
informações relativas ao impetrante, constantes de registros ou
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter
público, podendo ser impetrado inclusive por pessoa jurídica
nacional ou estrangeira.

D Habeas data não é garantia constitucional adequada para
obtenção de dados concernentes ao pagamento de tributos do
próprio contribuinte constantes de sistemas informatizados de
apoio à arrecadação dos órgãos da administração fazendária
dos entes estatais.

E Não se admite que o impetrante desista da ação de mandado de
segurança sem aquiescência da autoridade apontada como
coatora ou da entidade estatal interessada, após prolação de
sentença de mérito.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta acerca do Poder Executivo, considerando
o disposto na CF e a doutrina.

A Os atos do presidente da República que atentem especialmente
contra a probidade na administração, a lei orçamentária e o
cumprimento das leis e das decisões judiciais são crimes de
responsabilidade classificados como crimes funcionais.

B Admitida a acusação contra o presidente da República, por
dois terços da Câmara dos Deputados, será ele suspenso de
suas funções e submetido a julgamento perante o Senado
Federal, nos casos de crimes de responsabilidade.

C No texto constitucional, a afirmação de que o Poder Executivo
é exercido pelo presidente da República, auxiliado pelos
ministros de Estado, indica que a função é compartilhada,
caracterizando-se o Poder Executivo como colegial,
dependendo o seu chefe da confiança do Congresso Nacional
para permanecer no cargo.

D Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o
presidente ou o vice-presidente eleitos, salvo motivo de força
maior, não tiverem assumido o cargo, este será declarado vago,
sendo a declaração de vacância ato político feito pelo TSE.

E A competência privativa do presidente da República para
nomear os ministros do STF e dos tribunais superiores, o
procurador-geral da República, o presidente e os diretores do
Banco Central do Brasil é classificada como função básica de
chefia do Estado.

Espaço livre
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QUESTÃO 61

À luz da jurisprudência do STF, assinale a opção correta acerca da
supremacia da CF e dos diferentes tipos de inconstitucionalidade.

A Se o Estado deixar de adotar as medidas necessárias à
realização concreta dos preceitos da CF, ou seja, a torná-los
efetivos, operantes e exequíveis, abstendo-se, em
consequência, de cumprir o dever de prestação que a CF lhe
impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional.
Desse non facere ou non praestare, resultará a
inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total ou
parcial.

B Lei estadual que regule a comercialização de artigos de
conveniência e prestação de serviços de utilidade pública em
farmácias e drogarias do estado, editada no exercício de
competência suplementar dos estados para legislar sobre a
matéria, embora formalmente constitucional, incidirá em
inconstitucionalidade material, embora observado o princípio
da proporcionalidade.

C Lei estadual que imponha proibição ao Poder Executivo
estadual de iniciar, renovar ou manter, em regime de
exclusividade, em qualquer instituição bancária privada, as
disponibilidades de caixa estaduais, com clara intenção de
revogar o regime anterior e desconstituir todos os atos e
contratos firmados com base em suas normas, violará o
princípio da separação dos poderes e da segurança jurídica,
padecendo de inconstitucionalidade formal.

D Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou
dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do
poder público. Por isso, não viola a cláusula de reserva de
plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora
não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou
em parte.

E Lei estadual de iniciativa parlamentar que disponha sobre
entidades municipais legitimadas a integrar órgão da
administração pública estadual ou firmar convênios com o
estado-membro, usurpando competência legislativa exclusiva
do chefe do Poder Executivo, incidirá em inconstitucionalidade
material, mas não formal.

QUESTÃO 62

Sabendo que o controle externo a cargo do Congresso Nacional é
exercido com o auxílio do TCU, assinale a opção correta.

A Deverá o TCU sustar, diretamente, a execução de atos e de
contratos impugnados, devendo comunicar a decisão à Câmara
dos Deputados e ao Senado Federal e solicitar ao Poder
Executivo que adote as medidas cabíveis.

B O TCU deve encaminhar, mensalmente, ao Congresso
Nacional relatório de suas atividades.

C O TCU é competente para julgar as contas dos administradores
e demais responsáveis por valores públicos da administração
direta e indireta, tendo eficácia de título executivo as decisões
desse tribunal das quais resulte imputação de débito ou multa.

D Compete ao TCU apreciar, para fins de registro, a legalidade
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, inclusive nomeações para cargo
de provimento em comissão, bem como a das concessões de
aposentadorias, reformas e pensões.

E O TCU fiscalizará as contas nacionais de empresas
supranacionais apenas quando houver participação direta da
União em seu capital social, nos termos do tratado constitutivo.

QUESTÃO 63

De acordo com o que está expresso na CF acerca dos partidos
políticos, é livre a criação, a fusão, a incorporação e a extinção de
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime
democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da
pessoa humana, desde que observado(a)

A a obrigação de prestar contas à justiça eleitoral.
B a apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal

para fins de registro.
C a vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional,

estadual, distrital ou municipal em caso de coligações
eleitorais.

D o caráter regional do novo partido que se pretenda criar.
E a ampla publicidade dos orçamentos dos partidos políticos.

QUESTÃO 64

Tendo em vista que o direito à vida — valor central do
ordenamento jurídico — desdobra-se em direito à existência física
e direito a uma vida digna, assinale a opção correta.

A O direito à saúde efetiva-se mediante ações distributivas e
alocativas relacionadas à promoção, proteção e recuperação da
saúde.

B Os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada
e hierarquizada, que constitui um sistema único, organizado de
forma centralizada.

C O STF afastou a possibilidade de o SUS pagar por tratamento
diferenciado oferecido a pessoa que comprove necessitar de
medida curativa ainda não incorporada ao sistema público,
para evitar o chamado efeito multiplicador que o precedente
judicial poderia causar.

D Constitui direito dos trabalhadores a assistência dos filhos e
dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em
creches e pré-escolas mediante pagamento de contraprestação
fixada em lei.

E É dever privativo da União desenvolver políticas públicas que
visem à redução de doenças e outros agravos.

QUESTÃO 65

Acerca da competência tributária no âmbito constitucional, assinale
a opção correta.

A Aos estados e aos municípios compete regular a maneira como
isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e
revogados.

B Lei estadual poderá prever a possibilidade de concessão de
incentivos fiscais a empreendimentos, afastada a necessidade
de prévio acordo conjunto entre os estados e o DF.

C Além dos tributos previstos expressamente na CF, a União
detém competência residual para instituir, por lei
complementar, outros impostos, ainda que cumulativos.

D É vedada qualquer distinção em razão de ocupação profissional
ou função exercida pelos contribuintes, independentemente da
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

E A CF estabelece o limite de 47% do produto da arrecadação do
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e do
imposto sobre produtos industrializados para estados e
municípios, por meio dos respectivos fundos de participação.
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QUESTÃO 66

Considerando que a fazenda pública deve observar os princípios
constitucionais para a legítima cobrança de tributos, assinale a
opção correta com base na jurisprudência do STF.

A Para o STF, é constitucional a apreensão de mercadorias como
forma de obrigar o devedor a pagar os tributos devidos.

B A exigência, pela fazenda pública, de prestação de fiança para
a impressão de notas fiscais de contribuintes em débito com o
fisco viola as garantias do livre exercício do trabalho, ofício ou
profissão, da atividade econômica e do devido processo legal.

C É constitucional a exigência de depósito prévio como requisito
de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir
a exigibilidade de crédito tributário.

D A imunidade tributária dos impostos sobre a renda não alcança
as empresas públicas prestadoras de serviços públicos.

E Norma local que condicione a concessão de regime especial de
tributação à apresentação de certidão negativa de débitos
tributários não constitui meio indireto de cobrança de tributo.

QUESTÃO 67

Execução fiscal de IPTU ajuizada por determinado
município do estado do Amazonas foi extinta, sem julgamento de
mérito, por juiz de primeiro grau, com base na lei de regência.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, é concorrente a competência entre
município e estado-membro para a instituição do IPTU. Assim,
na hipótese em apreço, o magistrado poderia fundamentar sua
decisão na lei estadual ou na municipal.

B O estado tem competência para legislar sobre a matéria;
portanto, pode o juiz ter-se baseado em legislação estadual
para interromper a execução fiscal.

C A previsão constitucional da autonomia dos entes federados
não abrange a hipótese, uma vez que se trata de município do
próprio estado-membro.

D Conforme a CF, é do município a competência para instituir o
IPTU; só o ente que tem competência para instituir o tributo
tem competência para legislar sobre a matéria.

E A instituição de lei estadual referente ao IPTU é constitucional
e aplica-se aos tributos e às execuções fiscais em curso no
âmbito do estado e de seus municípios.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta acerca dos impedimentos eleitorais
previstos na legislação vigente. 

A O pré-candidato que for sobrinho de governador de estado em
exercício não poderá se candidatar a governador do mesmo
estado no próximo pleito.

B Não poderá se candidatar a governador pré-candidato
condenado em primeira instância por crime contra o
patrimônio público e que o recurso por ele interposto não tenha
sido apreciado judicialmente até a data da convenção. 

C Pré-candidato a deputado federal filiado ao partido há apenas
cinco meses antes da convenção não poderá se candidatar,
ainda que tenha domicílio eleitoral no estado há mais de um
ano.

D Não poderá se candidatar a deputado federal pré-candidato que
possuir domicílio eleitoral no estado há menos de um ano,
ainda que seja filiado ao partido há mais de um ano.

E Pré-candidato a deputado federal que não tiver completado
vinte e um anos de idade até a data da convenção realizada
pelo seu partido não poderá se candidatar: ele não atingiu a
idade mínima exigida pela CF.

QUESTÃO 69

De acordo com as normas que regulam o funcionamento dos
partidos políticos no Brasil,

A não há restrições à fusão ou incorporação de partidos políticos
que tenham obtido o registro definitivo do TSE.

B as mudanças de filiação partidária não são consideradas para
efeito da distribuição dos recursos do fundo partidário entre os
partidos políticos.

C o desvio reiterado do programa partidário, a grave
discriminação política pessoal e a filiação a novo partido são
considerados justas causas de desfiliação de detentores de
mandato eletivo.

D o apoiamento de eleitores filiados a determinado partido
político pode ser computado para fins de registro do estatuto
de um novo partido político.

E o tempo de propaganda partidária gratuita no rádio e na
televisão é distribuído entre os partidos proporcionalmente aos
votos obtidos na eleição mais recente para deputado federal.

QUESTÃO 70

Considerando que, em um estado da Federação com direito a eleger
vinte deputados federais, um partido político regularmente inscrito
participará das eleições sem estar coligado a nenhum outro, assinale
a opção que apresenta uma quantidade correta de candidatos que
poderão concorrer ao cargo de deputado(a) federal pelo referido
partido.

A vinte homens – vinte mulheres
B nove homens – vinte e uma mulheres
C vinte homens – duas mulheres
D vinte e dois homens – oito mulheres
E trinta homens – dez mulheres
Espaço livre
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Acerca da concorrência empresarial, assinale a opção correta.

A A concorrência com abuso de poder ocorre mediante violação

do segredo de empresa ou mediante publicidade enganosa,

ensejando responsabilização administrativa objetiva.

B A expressão mercado relevante refere-se à importância

econômica da atividade analisada.

C Se houver condenação por crime de concorrência desleal

genérica, haverá necessariamente condenação à reparação por

danos na esfera cível, pelos mesmos fatos. 

D A concorrência desleal é reprimida nas esferas civil, penal

e administrativa. 

E Constitui crime de concorrência desleal imitar expressão de

propaganda alheia, de modo a criar confusão entre os produtos,

estando o agente sujeito a pena de detenção.

QUESTÃO 72

Em relação aos contratos bancários, assinale a opção correta.

A No contrato de abertura de crédito, é abusivo cobrar do cliente

comissão pela simples disponibilização do montante, ainda que

este não venha a ser utilizado. 

B O contrato de alienação fiduciária em garantia não pode ter por

objeto bem que já integrava o patrimônio do devedor. 

C Denomina-se leasing o contrato de fomento mercantil. 

D O depósito bancário é contrato real. 

E O mútuo bancário é uma operação passiva dos bancos. 

QUESTÃO 73

No que se refere às espécies de empresário, seus auxiliares e

colaboradores e aos nomes e livros empresariais, assinale a opção

correta. 

A É suficiente autorização verbal do empresário para que seu

preposto possa fazer-se substituir no desempenho da

preposição. 

B Caso crie o chamado caixa dois, falsificando a escrituração do

empresário preponente, o contabilista responderá

subsidiariamente ao empresário pelas consequências de tal

conduta.

C São livros empresariais todos os exigidos do empresário

por força das legislações empresarial, trabalhista, fiscal

e previdenciária. 

D A empresa individual de responsabilidade limitada será

constituída por uma única pessoa e seu nome empresarial será

necessariamente a firma seguida da sigla EIRELI. 

E Em observância ao princípio da veracidade, o nome do sócio

que falecer não pode ser conservado na firma social. 

QUESTÃO 74

Considerando que determinado juiz tenha concedido a recuperação

judicial a um devedor, após a aprovação do plano de

recuperação em assembleia geral de credores, assinale a opção

correta. 

A O juiz é competente para decidir sobre a constrição de bens do

devedor, mesmo que não tenham sido abrangidos pelo plano de

recuperação da empresa. 

B As execuções individuais ajuizadas contra o próprio devedor

devem ser extintas, diante da novação resultante da concessão

da recuperação judicial.

C Um dos efeitos da referida decisão judicial é interromper

a prescrição de todas as ações e execuções em face do devedor.

D Se, decorridos mais de dois anos da referida decisão judicial,

o devedor inadimplir obrigação prevista no plano, o juiz

deverá convolar a recuperação em falência. 

E É correto afirmar que o devedor beneficiado pela decisão

nunca faliu antes. 

QUESTÃO 75

Com a finalidade de reduzir o montante de impostos

devidos, o administrador de determinada sociedade anônima

simulou a ocorrência de prejuízos à companhia. Após alguns anos

de êxito, sua conduta foi descoberta e, devido ao recolhimento a

menor, foi necessário complementar os impostos pagos, tendo

incidido multa e havido outras despesas decorrentes de honorários

de advogados, contadores e outros profissionais requeridos para

a correção do equívoco. Ao final, os valores pagos para corrigir

a falha superaram em muito o valor que deveria ter sido pago

inicialmente, conforme a lei. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O administrador não poderá ser responsabilizado pessoalmente

por eventuais prejuízos causados a terceiros, pois agiu em

nome da sociedade. 

B Os acionistas individualmente prejudicados não poderão

propor ação contra o administrador, devendo-se subordinar à

deliberação da assembleia geral.

C É necessária a aplicação da teoria da desconsideração da

personalidade jurídica da empresa para que se obtenha a

responsabilização pessoal do administrador. 

D Se a referida simulação decorrer de exercício abusivo do poder

de controle, o controlador poderá ser responsabilizado pelos

prejuízos, desde que comprovado dolo na atuação.

E Caberá à assembleia geral da companhia deliberar pelo

ajuizamento, ou não, da ação de responsabilidade civil contra

o administrador pelos prejuízos causados. 
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QUESTÃO 76

Acerca da teoria do estabelecimento comercial, assinale a opção

correta.

A Se não houver vedação expressa no contrato de trespasse,

o alienante poderá constituir nova sociedade para explorar

o mesmo ramo de atividade imediatamente após a alienação do

estabelecimento. 

B A ação renovatória de locação é uma proteção especial ao

estabelecimento comercial e será julgada procedente mesmo

que o locador não queira a renovação, desde que o locatário

tenha no máximo um mês de inadimplência no contrato cuja

renovação deseja.

C O estabelecimento empresarial, por ser o local onde o

empresário exerce sua atividade empresarial, é impenhorável. 

D É condição de eficácia perante terceiros o registro do contrato

de trespasse na junta comercial e sua posterior publicação. 

E O adquirente do estabelecimento comercial é responsável pelos

débitos anteriores à transferência que não estejam

contabilizados, pois estes seguem a coisa (in propter rem). 

QUESTÃO 77

Lei ordinária do município de Manaus, promulgada em

20/3/2012, estabeleceu isenção de IPTU para as associações de

apoio a deficientes físicos. Em 20/4/2012, parecer aprovado pelo

prefeito com efeitos normativos da procuradoria do município, ao

interpretar tal isenção, dando início a uma prática reiterada da

administração, estendeu-a às associações de apoio a portadores de

doença mentais. Tendo novo prefeito tomado posse, a procuradoria

do município elaborou, em 20/4/2013, novo parecer pugnando pela

ilegalidade da extensão da isenção, em reconsideração do parecer

anterior. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Confirmada a ilegalidade do primeiro parecer, as autoridades

tributárias estão obrigadas a lançar o tributo, corrigido

monetariamente, acrescido de juros e multas, em decorrência

do princípio da legalidade.

B A ilegalidade do parecer decorre da previsão de que a lei

tributária concessiva de isenções deve ser interpretada

restritivamente.

C Dado o primeiro parecer, de efeitos normativos, as associações

de apoio a doentes mentais deverão pagar apenas o valor

principal do tributo corrigido monetariamente e acrescido das

multas. 

D O primeiro parecer era ilegal porque a lei tributária concessiva

de isenções deve ser interpretada literalmente.

E Dada a reconsideração da isenção, as associações de apoio a

doentes mentais deverão pagar o valor principal do tributo

corrigido monetariamente e acrescido de juros, uma vez que o

parecer com efeitos normativos tem o efeito de excluir multas.

QUESTÃO 78

A indústria de armamentos A, considerando-se detentora
de créditos fiscais do ICMS originados do uso de projéteis
balísticos em testes de qualidade de seus produtos, visando obter a
convalidação de compensação tributária realizada em sua
contabilidade e declarada nos formulários próprios às autoridades
tributárias, impetrou mandado de segurança preventivo contra
possível ato do secretário executivo da Receita da Secretaria de
Fazenda do Estado do Amazonas. 

Acerca do cabimento, da adequação e dos efeitos de tal ação em
relação às autoridades administrativas, assinale a opção correta. 

A A pretensão de obter créditos fiscais de ICMS pela utilização
de projéteis balísticos em testes é incabível, já que, para que
um produto intermediário gere créditos, é indispensável que ele
integre o produto final.

B Embora o mandado de segurança em matéria de compensação
tributária tenha efeitos condenatórios, é admissível sua
utilização para convalidar compensação efetivada pelo
contribuinte.

C É possível a convalidação de compensação efetivada pelo
contribuinte, uma vez que é cabível a dilação probatória em
mandado de segurança.

D O mandado de segurança preventivo em matéria de
compensação tributária tem efeitos meramente declaratórios,
de modo que é compatível com a convalidação de
compensação efetivada pelo contribuinte.

E É cabível a declaração de compensação via mandamental, não
podendo, todavia, o Poder Judiciário impor entraves para que
a administração tributária apure a liquidez e certeza dos
créditos apontados pelo contribuinte nas suas declarações e
contabilidade.

QUESTÃO 79

A empresa J Ltda. impetrou, em 20/7/2014, mandado de
segurança para obter certidão negativa de débitos tributários na
Fazenda do Estado do Amazonas. Ao seu nome estavam vinculados
três débitos: um primeiro, já com decisão de primeira instância,
pendente de intimação, mantendo o lançamento; um segundo, de
ICMS, em relação ao qual o contribuinte alegou decadência, tendo
o fato gerador ocorrido em 20/6/2009, com declaração e pagamento
parcial do tributo à época, sem que tivesse ocorrido até a data da
impetração qualquer lançamento; e um terceiro, em fase de
execução judicial, com penhora determinada, e não realizada, sobre
o faturamento. 

Nessa situação hipotética, 

A ocorrida a penhora sobre o faturamento, seria possível a
expedição da certidão negativa, de acordo com o CTN.

B não havia possibilidade de expedição de certidão negativa, mas
apenas de certidão positiva com efeitos de negativa.

C a expedição da certidão cabível estava condicionada ao
depósito integral do terceiro débito discutido.

D não havia ocorrido a decadência do segundo débito, pois o
início da contagem do prazo de decadência era 1.º/1/2010, por
força de dispositivo do CTN.

E a prolação de decisão pela Secretaria de Fazenda do Estado do
Amazonas cessou a suspensão da exigibilidade do crédito
tributário que permitiria a expedição da certidão cabível.
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QUESTÃO 80

A indústria R S.A., que havia declarado regularmente, mas
não havia pagado ICMS no valor de R$ 100.000, ciente de iminente
fiscalização, já que havia recebido a visita de auditor fiscal, que, no
entanto, não lavrou termo algum, decidiu fazer denúncia espontânea
de sua inadimplência, tendo feito acompanhá-la de pedido de
parcelamento no qual incluiu o principal e os juros de mora, com o
objetivo de ser eximida da multa de mora e de outras penalidades.

Nessa situação hipotética,

A a visita do auditor fiscal constitui início de ação fiscal, o que
exclui a denúncia espontânea.

B a eventual homologação da denúncia espontânea pela
autoridade não surtiria efeitos sobre a multa de mora, que
permaneceria devida.

C para obter os efeitos da denúncia espontânea, o contribuinte
deveria anexar a seu requerimento o comprovante do
pagamento da primeira parcela do parcelamento, não sendo o
mero pedido de parcelamento meio idôneo a dar suporte aos
efeitos da denúncia espontânea. 

D não é cabível denúncia espontânea, pois trata-se de tributo por
homologação com declaração regular e pagamento a destempo.

E o parcelamento é modalidade de pagamento do crédito
tributário, por implicar novação, de modo que a denúncia
espontânea acompanhada de pedido de parcelamento do
principal e dos juros exclui a responsabilidade por infrações.

QUESTÃO 81

Lei ordinária estadual do estado do Amazonas instituiu o
regime de substituição tributária do ICMS na fabricação de
alimentos congelados, ficando a entidade industrial responsável
pelo tributo devido pelo varejista nas vendas ao consumidor final. 

A indústria de congelados G Ltda. recolheu o valor devido
por suas operações e pelas operações do varejista, sendo o tributo
correspondente a esta última etapa equivalente a R$ 0,50. Em razão
de prolongada falta de luz, o supermercado S Ltda. perdeu metade
de seu estoque de alimentos congelados, tendo sido, ainda, obrigado
a vender o restante do estoque por metade do valor arbitrado, como
base de cálculo da substituição. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
acerca da substituição tributária.

A Como o fato gerador não ocorreu ou ocorreu com valor menor
que o presumido, é permitido ao supermercado S pleitear a
restituição do valor pago a maior, de modo que tanto as vendas
frustradas como as vendas com desconto lhe gerarão crédito,
já que se trata de substituição tributária subsequente.

B Por se tratar de substituição tributária subsequente, a
inocorrência do fato gerador ou a sua ocorrência com valor
menor que o presumido, permite à indústria G pleitear a
restituição do valor pago a maior, de modo que tanto as vendas
frustradas como as em que houve desconto lhe gerarão crédito.

C Como em caso de substituição tributária subsequente, apenas
a inocorrência do fato gerador permite ao substituto, a
indústria G, pleitear a restituição do valor pago a maior, não
podendo pleitear a restituição para os casos em que houve
desconto.

D Lei que trate de substituição tributária atribui a
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa,
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, não
podendo criar fatos geradores presumidos, sob pena de tornar
inválida a substituição tributária subsequente, como ocorre na
situação apresentada.

E Por se tratar de substituição tributária subsequente, apenas a
inocorrência absoluta do fato gerador permitiria ao
supermercado S, o substituído, pleitear a restituição do valor
pago a maior, não sendo possível pleitear-se a restituição para
os casos de desconto.

QUESTÃO 82

Por decreto do prefeito, de agosto de 2014, o município de

Manaus atualizou a base de cálculo do IPTU e sua planta de valores

imobiliários, para a cobrança do tributo em 2015. Na atualização,

foi usada como referência a taxa SELIC para títulos federais, índice

oficial para cálculo dos encargos pela mora dos tributos federais.

Nessa situação hipotética, 

A o ato é válido, pois, tendo o decreto sido editado no ano de

2014 para surtir efeitos em 2015, foi observado o princípio da

anterioridade.

B o ato é inválido, pois apenas lei municipal poderia indicar a

SELIC como índice de correção monetária no município.

C o ato é inválido, por implicar acréscimo real, e não mera

correção.

D o ato é válido, pois sendo o IPTU um tributo extrafiscal, a ele

não se aplica o princípio da legalidade.

E o ato é válido, pois a taxa SELIC é índice oficial, não

constituindo a sua aplicação, para correção da base de cálculo

do IPTU, majoração de tributo.

QUESTÃO 83

O fiscal de determinado órgão ambiental constatou que um

madeireiro cortava árvores de espécies protegidas. O madeireiro

apresentou autorização para cortar exemplares que apresentavam

risco de queda, mas, dado o excesso de espécimes cortados, o fiscal

considerou que a situação configurava tanto infração administrativa

como crime ambiental. Considerou, ainda, após exame da

autorização, que o documento estava em desacordo com as normas

ambientais aplicáveis, inclusive por vício de competência. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca

de infrações ambientais e poder de polícia. 

A É correto afirmar que o órgão de lotação do fiscal é o IBAMA.

B Cabem ao fiscal a lavratura do auto de infração ambiental e a

instauração tanto do processo administrativo quanto do

inquérito criminal contra o madeireiro.

C Para a lavratura do auto de infração, é desnecessária análise do

elemento subjetivo do madeireiro, pois a responsabilidade civil

por dano ambiental é objetiva. 

D Se deixar de proceder à apuração mediante processo

administrativo próprio, o fiscal poderá ser corresponsabilizado

pelo corte ilegal das árvores. 

E A concessão de autorização em desacordo com as normas

ambientais só configura crime se tiver havido dolo do servidor

que a concedeu.
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QUESTÃO 84

No que se refere à proteção conferida pela CF ao meio ambiente,
assinale a opção correta. 

A Sob o monopólio da União são permitidas atividades nucleares
de qualquer natureza, mediante a aprovação do Congresso
Nacional, o que gera a responsabilização objetiva por
eventuais danos. 

B É da competência concorrente da União, dos estados e do DF
proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer
de suas formas. 

C Compete aos municípios a promoção do adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

D Com o objetivo de defender o meio ambiente, o poder público
pode impor várias restrições e penas aos particulares, salvo a
desapropriação de imóveis, pois o direito de propriedade é
direito fundamental. 

E No caso de atividade de extração de minério, advém das
conclusões do EPIA a necessidade, ou não, de impor-se ao
explorador a obrigação de recuperar o meio ambiente
degradado.

QUESTÃO 85

Acerca de biodiversidade, patrimônio genético e conhecimento
tradicional associado, assinale a opção correta.

A A gestão do patrimônio genético e o acesso ao conhecimento
tradicional associado competem aos municípios, por se tratar
de assunto de interesse local.

B As ações que visem ao acesso ao conhecimento tradicional
associado à biodiversidade podem transcorrer mesmo sem o
consentimento prévio dos povos indígenas e de outras
comunidades locais.

C O conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético
decorrente de práticas das comunidades indígenas nacionais
integra o patrimônio cultural brasileiro. 

D A divisão dos benefícios decorrentes de exploração econômica
de produto desenvolvido a partir de conhecimento tradicional
associado ocorrerá sob formas que permitam quantificação
de valores, vedadas as contribuições na forma de capacitação
de recursos humanos. 

E A diversidade biológica será legalmente protegida se tiver
potencial para uso humano. 

QUESTÃO 86

Com relação aos recursos hídricos, assinale a opção correta.

A Compete ao Comitê Nacional de Recursos Hídricos organizar,
implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre
Segurança de Barragens. 

B Além do representante da FUNAI, os comitês de bacias
hidrográficas de rios que abranjam terras indígenas incluirão
representante das comunidades indígenas.

C Conforme a localização dos corpos d’água, seu domínio
divide-se entre a União, os estados (e por analogia o DF) e os
municípios.

D As competências dos comitês de bacias hidrográficas incluem
o exercício do poder de polícia.

E Cabe à Agência Nacional de Águas, outorgar, mediante
permissão, o direito de uso de recursos hídricos em corpos de
água de domínio da União, dos estados e do DF. 

QUESTÃO 87

Considerando que se confere especial proteção ambiental a áreas

com características ambientais relevantes, assinale a opção correta.

A Pode haver, indistintamente, APPs e áreas de reserva legal em

propriedades urbanas e rurais.

B A identificação física de determinadas APPs depende da

edição de ato normativo, sendo outras APPs identificáveis por

sua localização, a partir de mera aplicação do Código Florestal.

C Nas unidades de conservação situadas em áreas particulares, é

de direito privado o regime jurídico especial de proteção que

impõe restrições ao uso do solo.

D A criação de espaços territoriais especialmente protegidos

constitui uma das metas da Política Nacional do Meio

Ambiente.

E Segundo o Código Florestal, as APPs são áreas protegidas,

cobertas por vegetação nativa, com a função de preservar os

recursos hídricos e a biodiversidade.

QUESTÃO 88

Em ação popular ajuizada pretendendo-se a anulação de

licença de instalação concedida a determinada empresa para

construção de uma represa, foram requeridos, ainda, o desfazimento

das obras iniciadas e o retorno da área à situação original. Na ação,

apontou-se, entre outros danos, comprometimento de áreas

utilizadas para reprodução de aves aquáticas. Na sua defesa, o ente

público alegou ilegitimidade ativa, pois o autor era estrangeiro

apenas residente no Brasil. Alegou também prescrição da pretensão

de anular ato administrativo, pois a licença tinha sido concedida

havia mais de seis anos. A empresa que obteve a licença, por sua

vez, alegou ilegitimidade passiva e, no mérito, não ocorrência do

dano alegado. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O objeto da ação relaciona-se à matéria tratada na Convenção

de Ramsar.

B A defesa do ente público está correta ao alegar prescrição da

pretensão de anular ato administrativo, por aplicação do prazo

quinquenal para anular atos administrativos.

C Diante da incerteza científica, o juiz deverá inverter o ônus da

prova e determinar que os réus arquem com os custos

da perícia, aplicando o princípio do poluidor-pagador.

D A empresa é parte ilegítima, pois o objeto da ação popular é

apenas a anulação de atos ilegais e lesivos ao patrimônio

público.

E A defesa do ente público está correta ao alegar ilegitimidade

ativa do estrangeiro, considerando-se o entendimento

pacificado da doutrina.
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QUESTÃO 89

Os poderes administrativos são prerrogativas outorgadas aos
agentes públicos para a consecução dos interesses da coletividade.
A respeito desses poderes, assinale a opção correta.

A O pagamento de multa aplicada em decorrência do poder de
polícia não pode configurar condição para que a administração
pratique outro ato em favor do interessado.

B O poder restritivo da administração, consubstanciado no poder
de polícia, não se limita pelos direitos individuais.

C O poder vinculado refere-se à faculdade de agir atribuída ao
administrador.

D Entre os poderes administrativos incluem-se o poder
disciplinar, o poder regulamentar e o poder jurídico.

E Poder regulamentar é a prerrogativa concedida à administração
pública de editar atos gerais para complementar as leis e
permitir a sua efetiva aplicação.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta com referência aos atos administrativos.

A A finalidade reflete o fim mediato dos atos administrativos,
enquanto o objeto, o fim imediato, ou seja, o resultado prático
que deve ser alcançado.

B O silêncio administrativo consubstancia ato administrativo,
ainda que não expresse uma manifestação formal de vontade.

C Autorização é o ato pelo qual a administração concorda com
um ato jurídico já praticado por particular em interesse
próprio.

D O objeto dos atos administrativos normativos é equivalente ao
dos atos administrativos enunciativos.

E Motivação e motivo são juridicamente equivalentes.

QUESTÃO 91

No que se refere às sociedades de economia mista e às empresas
públicas, assinale a opção correta.

A A pessoa federativa a que estejam vinculadas as sociedades de
economia mista possui responsabilidade solidária quanto aos
atos ilícitos praticados por agentes dessas sociedades.

B A composição do capital das sociedades de economia mista é
o resultado da conjugação de recursos públicos e privados,
sendo os recursos privados inadmitidos na composição do
capital das empresas públicas.

C As empresas públicas assumem obrigatoriamente a forma de
sociedades anônimas, enquanto as sociedades de economia
mista podem-se revestir de qualquer das formas admitidas em
direito.

D O protesto apresentado por empresa pública federal em
execução que tramite na justiça estadual desloca a competência
para a justiça federal.

E A legislação relativa ao regime falimentar não se aplica às
empresas públicas e às sociedades de economia mista, assim
como os regimes de execução e penhora. 

QUESTÃO 92

Conforme a Lei n.º 9.784 /1999, que trata dos atos administrativos,

são indelegáveis 

A a edição de atos normativos e as matérias de competência

exclusiva do órgão.

B a elaboração de ofícios e a avaliação de recursos

administrativos.

C a decisão de recursos administrativos e as matérias de

competência privativa de autoridade.

D a revisão de atos administrativos e a edição de atos normativos.

E as matérias de competência exclusiva e a publicação de edital.

QUESTÃO 93

Assinale a opção correta acerca do recurso administrativo e da

sindicância.

A O recurso terá de ser dirigido à autoridade imediatamente

superior à que proferiu a decisão, a qual deverá se pronunciar

no prazo de dez dias.

B Contra omissão ou ato da administração pública admite-se a

reclamação, ainda que não se tenham esgotado as vias

administrativas.

C Pode o órgão administrativo instaurar diretamente o processo

administrativo disciplinar, sem que se tenha instaurado

previamente a sindicância.

D O instituto da verdade sabida é vedado, salvo se se tratar de

sindicância acusatória.

E É constitucional a exigência de depósito ou arrolamento

prévios de dinheiro ou bens para a admissibilidade de recurso

administrativo.

QUESTÃO 94

No que se refere a licitação e contratos, assinale a opção correta.

A A apresentação de documentos relativos à qualificação

econômico-financeira pode ser dispensada, desde que seja

notória a solidez do patrimônio líquido da empresa.

B Os registros cadastrais deverão ser revisados pela

administração pública a cada cinco anos, ocasião em que se

dará publicidade aos registros para atualização.

C O direito à revisão do contrato depende de previsão expressa

no instrumento contratual.

D O edital de licitação pode ser alterado por qualquer meio,

desde que se garanta ampla visibilidade da alteração aos

participantes.

E Quando do pagamento de fatura, a administração pública não

pode preterir a ordem cronológica de sua exigibilidade.
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QUESTÃO 95

Acerca da servidão administrativa, assinale a opção correta.

A A servidão administrativa, de natureza de direito real e de
definitividade, incide sobre bem imóvel e dela decorre o direito
à indenização prévia e incondicionada ao proprietário do bem. 

B Sendo permanente, a servidão administrativa jamais será
extinta, ainda que a propriedade seja incorporada ao
patrimônio da pessoa em favor da qual foi instituída.

C A servidão administrativa, direito real público que autoriza o
poder público a usar a propriedade imóvel para a execução de
obras e serviços de interesse coletivo, pode incidir tanto sobre
bem privado quanto público.

D Sendo o decreto expedido para constituir a servidão
administrativa revestido de publicidade, é desnecessária a
inscrição no registro de imóveis para a produção de efeitos
erga omnes. 

E Ainda que não haja dano efetivo ou prejuízos causados ao
imóvel serviente, será devida a indenização, uma vez que a
limitação do direito decorrente da servidão, por si, gera dano
abstrato.

QUESTÃO 96

A respeito dos bens públicos e dos servidores públicos, assinale a
opção correta.

A As águas públicas de uso comum incluem os mares territoriais,
as correntes, os canais, os lagos e as lagoas navegáveis ou
flutuáveis e as fontes e reservatórios públicos.

B Consideram-se bens móveis da União as ferrovias, as
instalações portuárias, os telégrafos, os telefones, as fábricas,
as oficinas e as fazendas nacionais.

C A condenação em processo administrativo disciplinar produz
efeitos na esfera penal, mas não na civil.

D Nos termos da legislação, quanto à destinação, os bens
públicos classificam-se em bens de uso comum, de uso
especial, de uso privativo e bens dominicais.

E Recondução é o retorno do servidor público, estável ou não, ao
cargo anteriormente ocupado e decorre de inabilitação em
estágio probatório relativo a outro cargo ou de exoneração do
anterior ocupante.

QUESTÃO 97

A CF, em seu artigo 5.º, XXII, garante o direito de propriedade; no
inciso XXIII do mesmo artigo, condiciona o exercício desse direito
ao atendimento da função social. Acerca da intervenção do Estado
na propriedade privada, assinale a opção correta. 

A A ocupação temporária é direito real, uma vez que só incide
sobre a propriedade imóvel.

B A limitação administrativa enseja ao pagamento de indenização
em favor dos proprietários.

C As modalidades de intervenção supressiva incluem a
desapropriação e a ocupação temporária.

D A requisição é modalidade de intervenção em que o Estado
utiliza propriedade particular no caso de perigo público
iminente.

E É exemplo de servidão administrativa a utilização temporária
de terrenos particulares contíguos a estradas em construção ou
em reforma, para, por exemplo, a alocação transitória de
máquinas de asfalto.

QUESTÃO 98

Com relação a licitação, assinale a opção correta.

A A empreitada por preço global refere-se à contratação de um
empreendimento em sua integralidade, compreendidas todas as
etapas da obra, serviços e instalações necessários, sob inteira
responsabilidade da contratada.

B Para fins de julgamento das propostas de preços, será
computada a atualização monetária das obrigações de
pagamento como valor da obra ou serviço.

C O autor do projeto básico não poderá participar, ainda que
indiretamente, do fornecimento de bens necessários à execução
de obra.

D As margens de preferência por produto manufaturado e por
serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras
são definidas pelo Congresso Nacional, não podendo seu preço
ultrapassar o montante de 50% do preço dos produtos
manufaturados e serviços estrangeiros.

E Os conteúdos das propostas e todos os atos e procedimentos
licitatórios são públicos.

QUESTÃO 99

Acerca do controle da administração pública, assinale a opção
correta.

A Não cabe mandado de segurança contra ato de gestão
comercial praticado por administrador de empresa pública, de
sociedade de economia mista ou de concessionária de serviço
público.

B É exemplo de controle constitucional interno a determinação
de que as contas dos municípios fiquem à disposição dos
contribuintes, para exame e apreciação, durante sessenta dias
a cada ano, podendo o contribuinte questionar-lhes a
legitimidade.

C A CF não prevê expressamente que o Poder Legislativo possa
fiscalizar e controlar diretamente os atos da administração
indireta.

D A recusa da administração em corrigir dados incorretos, por
solicitação da pessoa interessada, natural ou jurídica,
é condição de procedibilidade para o ajuizamento de
habeas data.

E Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para propor
ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público,
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio
histórico e cultural.

QUESTÃO 100

Os contratos administrativos regulam-se pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado. Com base na legislação de regência dos contratos
administrativos, assinale a opção correta.

A São cláusulas implícitas de todos os contratos administrativos
os direitos e as responsabilidades das partes.

B Não é condição indispensável para a eficácia do contrato a
publicação, na imprensa oficial, do instrumento ou de seus
aditamentos.

C É facultado ao contratado manter preposto, no local da obra ou
serviço, para representá-lo na execução do contrato, estando
a indicação desse proposto condicionada à aceitação da
administração.

D É vedada a subcontratação de partes da obra, de serviço ou
fornecimento.

E A declaração de nulidade do contrato administrativo susta os
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir.


